
 
 

RDVC CITY S.A. 

CNPJ nº 52.805.925/0001-03 

NIRE 35.300.634.063 

 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

1. Data, hora e local: No dia 05 de fevereiro de 2025, a s 10 horas, por videoconfere ncia. 

Considera-se, para todos os fins, que a reunia o foi realizada na sede da RDVC City S.A. 

(“Companhia”), localizada na cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, na Av. Brigadeiro Faria 

Lima, 2.277, 5º Andar, conjunto 503, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000. 

 

2. Convocação e Presença: Dispensada a convocaça o em raza o da presença da totalidade 

dos membros do Conselho de Administraça o.  

 

3. Mesa: Presidida pelo Sr. Joa o Carlos Falbo Mansur, e secretariada pelo Sr. Lucas Dias 

Trevisan.  

 

4. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes mate rias (i) tomar conhecimento 

das renu ncias apresentadas pelos Srs. Alexandre Yoiti Fujimoto e Claudio Kawa Hermolin aos 

cargos de membros do Comite  de Auditoria Na o Estatuta rio da Companhia (“Comite  de 

Auditoria”); (ii) a eleiça o de novos membros do Comite  de Auditoria; (iii) a alteraça o de 

documentos de governança da Companhia para cumprimento de exige ncias formuladas pela B3 

S.A. – Brasil, Bolsa, Balca o (“B3”) no a mbito do processo de admissa o a  negociaça o e listagem 

das aço es de emissa o da Companhia no segmento de Novo Mercado. 

 

5. Deliberações: Apo s ana lise e discussa o das mate rias constantes da ordem do dia, os 

conselheiros decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas:  

 

5.1. Tomar conhecimento das renu ncias apresentadas pelos Srs. Alexandre Yoiti Fujimoto e 

Claudio Kawa Hermolin aos cargos de membros do Comite  de Auditoria da Companhia, 

conforme Cartas de Renu ncia arquivadas na sede da Companhia.  

 

5.2. Em raza o da deliberaça o constante do item 5.1 acima, eleger os seguintes membros para 

compor o Comite  de Auditoria da Companhia e completar o mandato unificado ora em curso: 

 

(i) FERNANDO ANTÔNIO ALBINO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, 

portador da ce dula de identidade RG nº 3.505.967-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 

199.391.168-53, residente e domiciliado na cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, 

com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 5º Andar, conjunto 503, 

CEP 01.452-000; para o cargo de membro independente do Comite  de Auditoria da 

Companhia, sendo que atua tambe m como membro independente do Conselho de 

Administraça o da Companhia; e 

 



 
 

(ii) LEONARDO FALBO DONATO, brasileiro, casado, contador, portador da carteira 

de identidade RG nº 47.076.006-0, inscrito no CPF sob o nº 388.651.968-66, residente 

e domiciliado na cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, com endereço comercial 

na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 5º Andar, conjunto 503, CEP 01.452-000, para o 

cargo de membro com reconhecida experie ncia em assuntos de contabilidade 

societa ria do Comite  de Auditoria da Companhia. 
 

5.2.1. Consignar que as indicaço es dos Srs. Fernando Anto nio Albino de Oliveira 

e Leonardo Falbo Donato foram realizadas em conformidade com a Polí tica de Indicaça o de 

Membros do Conselho de Administraça o, seus Comite s e Diretoria da Companhia. 

 

5.2.2. Os membros do Comite  de Auditoria da Companhia ora eleitos sera o 

investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrado em 

livro pro prio, que conte m a declaraça o de desimpedimento nos termos da legislaça o aplica vel, e 

a adesa o a  cla usula compromisso ria referida no artigo 40 do Regulamento do Novo Mercado. 
 

5.2.3. Consignar que, mediante posse dos membros do Comite  de Auditoria da 

Companhia ora eleitos, o Comite  de Auditoria da Companhia passa a ser composto pelos 

seguintes membros, todos com mandato que se encerrara  na reunia o do Conselho de 

Administraça o imediatamente subsequente a  Assembleia Geral Ordina ria da Companhia a 

realizar-se no ano de 2026: 

 

(i) IÊDA APARECIDA PATRICIO NOVAIS, brasileira, casada, consultora, portadora 

da ce dula de identidade RG nº 4.179.429-5 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 

006.275.378-98, residente e domiciliada na cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, 

com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 5º Andar, conjunto 503, 

CEP 01.452-000, na qualidade de coordenadora do Comite  de Auditoria; 

 

(ii) FERNANDO ANTÔNIO ALBINO DE OLIVEIRA, acima qualificado; na qualidade 

de membro independente do Comite  de Auditoria da Companhia; e 

 

(iii) LEONARDO FALBO DONATO, acima qualificado, na qualidade membro 

especialista do Comite  de Auditoria da Companhia. 

 

5.3. Aprovar a alteraça o dos seguintes documentos de governança corporativa da Companhia 

para cumprimento de exige ncias formuladas pela B3 no a mbito do processo de admissa o a  

negociaça o e listagem das aço es de emissa o da Companhia no segmento de Novo Mercado, bem 

como aprimoramentos pontuais de redaça o: (a) Regimento Interno do Conselho de 

Administraça o; (b) Regimento Interno do Comite  de Auditoria; (c) Co digo de E tica e Conduta; 

(d) Polí tica de Remuneraça o; (e) Polí tica de Indicaça o de Membros do Conselho de 

Administraça o, seus Comite s de Assessoramento e Diretoria Estatuta ria; (f) Polí tica de 

Transaço es com Partes Relacionadas; (g) Polí tica de Negociaça o de Valores Mobilia rios e (h) 

Polí tica de Gerenciamento de Riscos; os quais passam a vigorar conforme redaço es constantes 

do Anexos I a VIII a  presente ata, respectivamente.  

 



 
 

6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunia o, da qual se lavrou a 

presente ata que foi assinada por todos os presentes. 

 

Sa o Paulo, 05 de fevereiro de 2025. 

 

Mesa: 

 

_____________________________ 

Joa o Carlos Falbo Mansur 

Presidente 

___________________________ 

Lucas Dias Trevisan  

Secretário 

 

Conselheiros Presentes: 

 

___________________________ 

Joa o Carlos Falbo Mansur 

 

___________________________ 

Luis Fernando Casari Davantel 

 

________________________ 

Leonardo Luiz Meneses Pereira 

 

___________________________ 

Fernando Anto nio Albino De Oliveira 

 _________________________ 

Luis Largman 

 
  



 
 

RDVC CITY S.A. 

CNPJ nº 52.805.925/0001-03 

NIRE 35.300.634.063 

 

LISTA DE ANEXOS À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

 

N° Lista de Políticas, Regimentos e Código Revisados 

Anexo I Regimento Interno do Conselho de Administraça o 

Anexo II Regimento Interno do Comite  de Auditoria Na o Estatuta rio 

Anexo III Co digo de E tica e Conduta 

Anexo IV Polí tica de Remuneraça o 

Anexo V Polí tica de Indicaça o de Membros do Conselho de Administraça o, seus Comite s de 

Assessoramento e Diretoria Estatuta ria 

Anexo VI Polí tica de Transaço es com Partes Relacionadas 

Anexo VII Polí tica de Negociaça o de Valores Mobilia rios 

Anexo VIII Polí tica de Gerenciamento de Riscos 

 

 



RDVC CITY S.A. 

CNPJ nº 52.805.925/0001-03 
NIRE 35.300.634.063 

 

Anexo I - Regimento Interno do Conselho de Administração 



 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA RDVC CITY S.A. 

 

CAPÍTULO I 

OBJETIVO, MISSÃO E ESCOPO 

Artigo 1°: O presente Regimento Interno do Conselho de Administração da RDVC 

City S.A. (“Regimento”, “Conselho de Administração” e “Companhia”) tem por 

objetivo estabelecer as regras gerais relativas ao funcionamento, estrutura, 

organização, atribuições e responsabilidades do Conselho de Administração, 

observadas as disposições de Estatuto Social da Companhia, da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e das 

regulamentações aplicáveis emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) e pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), em especial seu Regulamento 

do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”). 

Artigo 2°: O Conselho de Administração tem como missão proteger e valorizar o 

patrimônio da Companhia e maximizar, no longo prazo, o retorno do investimento 

dos seus acionistas, atuando dentro dos mais elevados princípios éticos. 

Artigo 3°: O Conselho de Administração, responsável pela supervisão e 

fiscalização da administração, deve estabelecer a orientação geral dos negócios da 

Companhia e de suas subsidiárias e decidir sobre questões estratégicas, visando 

realizar as seguintes diretrizes: 

(i) promover e observar o objeto social da Companhia e de sociedades 

controladas; 

(ii) zelar pelos interesses dos acionistas, sem perder de vista as demais 

partes interessadas (stakeholders); 

(iii) zelar pela perenidade da Companhia, dentro de uma perspectiva de 

longo prazo e de sustentabilidade, que incorpore consideraço es de 

ordem econo mica, social, ambiental e de boa governança corporativa, 

na definiça o dos nego cios e operaço es da Companhia; 

(iv) adotar uma estrutura de gesta o a gil, composta por profissionais 

qualificados e de reputaça o ilibada; 

(v) formular diretrizes para a gesta o da Companhia e de sociedades 

controladas, que sera o refletidas no orçamento anual; 

(vi) cuidar para que as estrate gias e diretrizes sejam efetivamente 

implementadas pela Diretoria da Companhia, sem, todavia, interferir 

em assuntos operacionais ou executivos; e 



 

(vii) prevenir e administrar situaço es de conflito de interesses ou de 

diverge ncia de opinio es, de maneira que o interesse da Companhia 

sempre prevaleça. 

 

CAPÍTULO II 

COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Artigo 4°: O Conselho de Administração da Companhia é composto por, no 

mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros efetivos, acionistas ou não, 

residentes no Brasil ou no exterior, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia 

Geral, sendo permitida reeleição. Os membros do Conselho de Administração 

eleitos pela Assembleia Geral não terão suplentes para os seus cargos eleitos e 

serão destituíveis pela Assembleia Geral. 

Parágrafo 1°: O mandato unificado dos membros do Conselho de 

Administração será de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os 

Conselheiros poderão ser destituídos de seu cargo durante o seu mandato 

e substituídos a qualquer tempo. 

Parágrafo 2°: Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 

(dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser 

conselheiros independentes, os quais deverão sê-lo expressamente 

caracterizados, sendo que tal caracterização dos indicados ao Conselho de 

Administração como conselheiros independentes deverá ser deliberada no 

ato de sua eleição. 

Parágrafo 3°: O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-

Presidente, que serão nomeados pela Assembleia Geral. O Presidente terá, 

além do próprio voto, o voto de desempate, em caso de empate na votação 

em decorrência de eventual composição de número par de membros do 

Conselho de Administração. Cada membro do Conselho de Administração 

terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão. 

Parágrafo 4°: Os membros do Conselho de Administração serão investidos 

nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro 

de Atas do Conselho de Administração e de declaração de desimpedimento 

feita sob as penas da lei e em instrumento próprio. 

Parágrafo 5°: Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 

Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser 

acumulados pela mesma pessoa. 



 

Parágrafo 6°: O prazo de gestão dos membros do Conselho de 

Administração se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. 

Artigo 5°: A vacância definitiva de um cargo de membro do Conselho de 

Administração pode dar-se por destituição, renúncia, morte, impedimento 

comprovado, invalidez, perda do mandato ou outras hipóteses previstas na Lei das 

Sociedades por Ações. 

Parágrafo 1°: A renúncia ao cargo é feita mediante comunicação escrita ao 

Conselho de Administração, tornando-se eficaz, a partir desse momento, 

perante a Companhia, prevalecendo diante de terceiros, após o 

arquivamento do documento de renúncia no registro do comércio e 

publicação, que poderão ser promovidos pelo renunciante. 

Parágrafo 2°: Sem prejuízo do disposto no artigo 141, §3º, da Lei das 

Sociedades por Ações, em caso de vacância definitiva de cargo de membro 

do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos 

conselheiros remanescentes e completará o mandato do membro 

substituído. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos do Conselho de 

Administração, deverá ser imediatamente convocada a Assembleia Geral 

para eleger os substitutos, os quais deverão completar o mandato em 

curso. 

Parágrafo 3º: Em caso de vacância, ausência ou impedimento de 

conselheiro independente, a sua substituição deverá observar os 

requisitos de independência previstos no Regulamento do Novo Mercado 

e na regulamentação aplicável. 

Artigo 6°: No caso de vacância, ausência ou impedimento temporários de 

qualquer conselheiro, o conselheiro ausente poderá indicar, por escrito, dentre 

os demais membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá 

(observado o disposto no Artigo 5°, §3°, acima). Nessa hipótese, o conselheiro que 

estiver substituindo o conselheiro temporariamente ausente ou impedido, além 

de seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro substituído. 

Artigo 7°: O Presidente do Conselho de Administração tem as seguintes 

atribuições, sem prejuízo de outras que lhe conferirem o Estatuto Social e a Lei das 

Sociedades por Ações: 

(i) representar o Conselho de Administraça o nas convocaço es das 

Assembleias Gerais, conforme o caso; 



 

(ii) instalar e indicar o presidente das Assembleias Gerais; 

(iii) convocar, instalar e presidir as reunio es do Conselho de 

Administraça o, bem como nomear um dos presentes para atuar na 

qualidade de secreta rio; 

(iv) organizar e coordenar, com a colaboraça o do secreta rio, a pauta das 

reunio es, ouvidos os demais conselheiros e, se for o caso, o Diretor 

Presidente e demais diretores; 

(v) assegurar que os conselheiros recebam informaço es completas e 

tempestivas sobre os itens constantes da pauta das reunio es; 

(vi) assegurar a efica cia do sistema de acompanhamento e avaliaça o da 

Diretoria e do pro prio Conselho de Administraça o; 

(vii) compatibilizar as atividades do Conselho de Administraça o com os 

interesses da Companhia, dos seus acionistas e das demais partes 

interessadas; 

(viii) representar o Conselho de Administraça o no seu relacionamento com 

os Comite s de Assessoramento, com a Diretoria e suas auditorias 

interna e externa, organismos e comite s internos, assinando, quando 

necessa rio, as corresponde ncias, convites e relato rios a eles dirigidos, 

sem prejuí zo do relacionamento direto dos conselheiros e dos 

membros dos Comite s de Assessoramento; 

(ix) assegurar a efica cia e o bom desempenho do Conselho de 

Administraça o; 

(x) propor ao Conselho de Administraça o, ouvidos os comite s 

competentes, quando existentes e/ou instalados, o orçamento anual 

do Conselho de Administraça o, inclusive para a contrataça o de 

profissionais externos, a ser submetido a deliberaça o da Assembleia 

Geral; e 

(xi) zelar pelo cumprimento deste Regimento. 

Parágrafo 1°. Em caso de ausência, impedimento ou vacância do cargo de 

Presidente do Conselho de Administração, as funções de presidência do 

órgão serão assumidas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração 

durante a ausência ou impedimento ou após a vacância. 

Parágrafo 2°. Em caso de ausência, impedimento ou vacância tanto do 

Presidente quanto do Vice-Presidente do Conselho de Administração, 

caberá aos demais membros escolher, dentre si, aquele que exercerá as 

funções de presidência do órgão interinamente e, em caso de vacância 



 

definitiva de ambos, uma assembleia deverá ser convocada imediatamente 

para indicação dos membros que preencherão tais cargos. 

Parágrafo 3º. Em caso de ausência ou impedimento temporário do 

Presidente do Conselho de Administração, este não poderá ser substituído 

pelo Diretor Presidente da Companhia, caso ele seja membro do Conselho 

de Administração, em observância à vedação de acumulação de cargos 

estabelecida no artigo 138, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 

4º da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e 

no art. 20, caput, do Regulamento do Novo Mercado. 

 

Artigo 8°: O secretário da reunião do Conselho de Administração, nomeado pelo 

Presidente ou por seu substituto em caso de ausência do Presidente, tem as 

seguintes atribuições, sem prejuízo de outras que venham a lhe ser conferidas 

conforme necessário: 

(i) organizar a pauta dos assuntos a serem tratados, com base em 

solicitaço es de conselheiros e consulta a diretores, e submete -la ao 

Presidente do Conselho de Administraça o para posterior 

distribuiça o; 

(ii) secretariar as reunio es, elaborar e lavrar as respectivas atas e outros 

documentos no livro pro prio e coletar as assinaturas de todos os 

conselheiros que dela participaram, ale m de consignar o 

comparecimento de eventuais convidados; e 

(iii) arquivar as atas e deliberaço es tomadas pelo Conselho de 

Administraça o nos o rga os competentes e providenciar sua 

publicaça o no o rga o de imprensa oficial e em jornal de grande 

circulaça o, se for o caso. 

CAPÍTULO III 

REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 9°: O Conselho de Administração reunir-se-á, em caráter ordinário, 

conforme calendário aprovado por seus membros (em periodicidade, no mínimo, 

trimestral), e, extraordinariamente, quando necessário aos interesses sociais. 

Parágrafo único: As reuniões do Conselho de Administração serão 

convocadas, por escrito, pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente do 

Conselho de Administração ou por 2 (dois) de seus membros em conjunto. 

Artigo 10: As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas da seguinte 



 

forma: 

(i) com pelo menos 5 (cinco) dias de antecede ncia da data de cada 

reunia o, e, caso a reunia o na o seja realizada, nova convocaça o sera  

enviada com, pelo menos, 2 (dois)dias de antecede ncia da nova data 

da reunia o; 

(ii) por meio de carta, telegrama, fax, e-mail ou outra forma que permita 

a comprovaça o do recebimento da convocaça o pelo destinata rio; 

(iii) com informaço es sobre o local, data, hora rio e ordem do dia da reunia o; 

e 

(iv) com todos os documentos que sera o objeto de deliberaça o. 

Artigo 11: A presença de todos os membros do Conselho de Administração 

permitirá a realização de reuniões do Conselho de Administração 

independentemente de convocação ou demais formalidades previstas no artigo 

10 deste Regimento. 

Artigo 12: Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por 

Ações e no Estatuto Social da Companhia, as deliberações do Conselho de 

Administração serão tomadas mediante voto afirmativo da maioria simples dos 

presentes à respectiva reunião, não se computando os votos em branco. 

Parágrafo 1°: Os membros do Conselho de Administração poderão 

participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de 

videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio similar que 

permita a identificação do conselheiro e a comunicação simultânea com as 

demais pessoas presentes à reunião. 

Parágrafo 2°: Os membros do Conselho de Administração que 

participarem remotamente da reunião do Conselho de Administração 

deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou comunicação 

eletrônica (e-mail) encaminhada ao Presidente do Conselho de 

Administração que identifique de forma inequívoca o remetente e o voto 

do membro do Conselho de Administração tomado com base no prévio 

conhecimento das matérias deliberadas na reunião. 

Parágrafo 3°: Os membros do Conselho de Administração que não 

puderem participar da reunião por qualquer dos meios citados poderão ser 

representados na reunião por outro conselheiro, mediante outorga de 

procuração com poderes específicos, desde que indique por escrito outro 

Conselheiro para substituí-lo, ou enviar seu voto por escrito ao Presidente 



 

do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua 

instalação ou até seu encerramento, via fax, carta registrada, e-mail ou 

carta entregue em mãos, ficando o presidente da reunião investido dos 

poderes para assinar a respectiva atada reunião em nome do conselheiro 

que não esteja presente fisicamente. 

Parágrafo 4°: As reuniões do Conselho de Administração serão 

consideradas validamente instaladas com a presença da maioria de seus 

membros em exercício, seja em primeira ou em segunda convocação. 

Artigo 13: O Presidente do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou 

solicitação de qualquer conselheiro, poderá convocar diretores, colaboradores 

internos e externos da Companhia para assistir às reuniões do Conselho de 

Administração e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em 

apreciação. 

Artigo 14: Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas 

lavradas no respectivo Livro de Atas do Conselho de Administração, que deverão 

ser redigidas com clareza e registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, 

os votos divergentes e as abstenções de voto, bem como assinadas por todos os 

membros presentes à respectiva reunião, devendo serem arquivadas no Registro 

do Comércio aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 

perante terceiros. 

Artigo 15: O membro do Conselho de Administração que não se julgar 

suficientemente esclarecido sobre uma matéria poderá pedir vista dos 

documentos pertinentes ou adiamento da discussão, independentemente de ter 

sido iniciada ou não a votação sobre a referida matéria, devendo a hipótese de 

adiamento ser deliberada pela maioria dos membros presentes. 

Parágrafo único°: Nas reuniões, reservar-se-ão 15 (quinze) minutos, após 

a discussão da ordem do dia das reuniões do Conselho de Administração, 

ou maior período caso solicitado, para a realização de sessões exclusivas 

para conselheiros externos, sem a presença dos executivos e demais 

convidados, para alinhamento dos conselheiros externos e discussão de 

temas que possam criar constrangimento. Tais sessões poderão ser 

dispensadas a pedido dos próprios conselheiros externos. 

 

CAPÍTULO IV 

COMPETÊNCIAS, DEVERES E RESPONSABILIDADES 

Artigo 16: Compete ao Conselho de Administração decidir sobre as matérias 



 

previstas na Lei das Sociedades por Ações, bem como no artigo 29 do Estatuto 

Social da Companhia, a saber: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e das sociedades 

sob seu controle;   

(ii) aprovar e alterar o orçamento anual da Companhia e de suas 

controladas, e a determinação das metas e estratégias de negócios;   

(iii) eleger e destituir os diretores da Companhia, e fixar-lhes as 

atribuições;   

(iv) fiscalizar a gestão dos diretores; examinar a qualquer tempo os livros 

e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos 

celebrados ou em via de celebração pela Companhia ou pelas 

sociedades sob seu controle, e quaisquer outros atos;   

(v) manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da 

Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia, 

submetendo-as à aprovação da Assembleia Geral;   

(vi) fixar a remuneração individual dos membros do Conselho de 

Administração e da Diretoria, observado o limite da remuneração 

global aprovado pela Assembleia Geral;   

(vii) definir os critérios gerais de remuneração e política de benefícios dos 

administradores da Companhia e, sempre que julgar necessário, das 

sociedades sob seu controle;   

(viii) aprovar programas de remuneração com base em ações, observados 

os planos aprovados em Assembleia Geral;  

(ix) convocar as Assembleias Gerais nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações e do Estatuto Social;   

(x) propor à Assembleia Geral a destinação do resultado do exercício, 

observado o disposto no artigo 47 do Estatuto Social;   

(xi) aprovar o levantamento de balanços em períodos inferiores ao 

exercício social, bem como a distribuição de dividendos intercalares 

ou intermediários e o pagamento ou crédito de juros sobre o capital 

próprio, nos termos da legislação aplicável e do artigo 48 do Estatuto 

Social;   

(xii) deliberar sobre a emissão pública ou privada de debêntures não 

conversíveis, notas promissórias e outros títulos e valores 



 

mobiliários não conversíveis em ações;   

(xiii) sobre a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus 

de subscrição, dentro do limite do capital autorizado da Companhia;   

(xiv) submeter à Assembleia Geral propostas versando sobre fusão, cisão, 

incorporação, incorporação de ações ou dissolução da Companhia, 

bem como acerca de reforma do Estatuto Social;   

(xv) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em 

tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, observadas as 

disposições e restrições legais e regulamentares aplicáveis;  

(xvi) aprovar a prática dos seguintes atos, pela Companhia ou por suas 

controladas, quando houver, sempre que o valor da operação exceder 

10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia (conforme 

último balanço anual divulgado): (a) aquisição, alienação ou 

oneração de bens; (b) outorga de garantias; (c) endividamento ou 

renúncia a direitos; e (d) aquisição ou alienação, direta ou indireta, 

de participação societária ou de quaisquer direitos sobre 

participações societárias;   

(xvii) aprovar a celebração de transações com partes relacionadas cujo 

valor envolvido, em uma única operação ou em um conjunto de 

operações relacionadas em um mesmo exercício fiscal, exceda o 

montante correspondente a 10% (dez por cento) do patrimônio 

líquido da Companhia (conforme último balanço anual divulgado), 

observado o disposto no artigo 122, inciso X, da Lei das Sociedades 

por Ações;   

(xviii) aprovar a celebração de acordos de acionistas pela 

Companhia ou por suas controladas;   

(xix) escolher e destituir os auditores independentes, considerada a 

manifestação do Comitê de Auditoria;   

(xx) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer 

oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de 

emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 

divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta 

pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a 

conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 

quanto ao interesse da Companhia e do conjunto de seus acionistas, 

inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a 



 

liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo 

ofertante em relação à Companhia; (iii) eventuais alternativas à 

aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no 

mercado;   

(xxi) aprovar as políticas corporativas, conforme propostas que lhe sejam 

submetidas pelos órgãos competentes; e  

(xxii) aprovar a criação de comitês de assessoramento ao Conselho de 

Administração, permanentes e temporários, e indicar os membros 

que irão compor tais comitês. 

Parágrafo 1°: O Conselho de Administração deverá, na proposta da 

administração referente à Assembleia Geral para eleição de 

administradores, manifestar-se sobre (i) a aderência de cada candidato ao 

cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia à Política 

de Indicação de Membros do Conselho de Administração; e (ii) as razões 

pelas quais se verifica o enquadramento de cada candidato como 

conselheiro independente, conforme aplicável. 

Parágrafo 2°: O Conselho de Administração deverá aprovar uma Política 

de Transações com Partes Relacionadas, podendo estabelecer alçadas, 

atribuições e procedimentos específicos para a aprovação daquelas 

transações, em complemento às disposições que constem do Estatuto 

Social da Companhia. 

Parágrafo 3°: No exercício das competências previstas no caput deste 

artigo, o Conselho de Administração deverá: 

(i) aprovar as polí ticas internas da Companhia e acompanhar as suas 

implementaço es; 

(ii) aprovar o sistema de controles internos da Companhia e avaliar 

periodicamente a exposiça o da companhia a riscos e a efica cia dos 

sistemas de gerenciamento de riscos, dos controles internos e do 

sistema de integridade/conformidade (compliance); 

(iii) zelar para que a diretoria possua mecanismos e controles internos 

para conhecer, avaliar e controlar os riscos, a fim de mante -los em 

ní veis compatí veis com os limites fixados, incluindo programa de 

integridade/conformidade (compliance) visando o cumprimento de 

leis, regulamentos e normas externas e internas; 

(iv) proceder, anualmente, a  autoavaliaça o de suas atividades e 

identificar possibilidades de melhorias na forma de sua atuaça o; 



 

(v) promover, a cada 2 (dois) anos, a avaliaça o formal dos resultados da 

Companhia e do desempenho da Diretoria, do Conselho de 

Administraça o, dos Comite s de Assessoramento e de cada um de seus 

respectivos membros, individualmente; 

(vi) rever anualmente o sistema de governança corporativa, visando 

aprimora -lo; e 

(vii) aprovar os orçamentos anuais do Comite  de Auditoria e da Auditoria 

Interna, destinados a cobrir as respectivas despesas com seu 

funcionamento. 

Parágrafo 4°: No exercício das funções previstas no parágrafo 3° acima, o 

Conselho de Administração da Companhia, se considerar necessário, 

poderá solicitar a prévia análise e opinião dos Comitês de Assessoramento, 

observadas as suas respectivas áreas de atuação. 

Artigo 17: As competências atribuídas ao Conselho de Administração pelo 

Estatuto Social, pela legislação e regulamentação aplicáveis, bem como por este 

Regimento devem ser exercidas de maneira colegiada. Não obstante, compete a 

cada um dos membros do Conselho de Administração: comparecer às reuniões do 

Conselho de Administração previamente preparado, com o exame dos 

documentos postos à disposição e delas participar ativa e diligentemente; 

(i) tomar parte nas discusso es e votaço es, pedindo vista dos documentos 

pertinentes, se julgar necessa rio, durante a discussa o e antes da 

votaça o; 

(ii) apresentar declaraça o de voto, escrita ou oral, ou se preferir, registrar 

sua diverge ncia ou ressalva, quando for o caso; 

(iii) encaminhar ao Presidente e ao secreta rio do Conselho de 

Administraça o sugesto es de mate rias a serem incluí das na ordem do 

dia; 

(iv) comunicar qualquer ato ou fato relevante de que tenha conhecimento 

ao Diretor de Relaço es com Investidores, a fim de que este promova 

sua divulgaça o ao mercado; 

(v) manter sigilo sobre toda e qualquer informaça o da Companhia a que 

tiver acesso em raza o do exercí cio do cargo, bem como exigir o mesmo 

tratamento sigiloso dos profissionais que lhe prestem assessoria, 

utilizando-a somente para o exercí cio de suas funço es de conselheiro, 

sob pena de responder pelo ato que contribuir para sua indevida 

divulgaça o; 



 

(vi) declarar, previamente a  deliberaça o, que, por qualquer motivo, tem 

interesse particular ou conflitante com o da Companhia quanto a  

determinada mate ria submetida a  sua apreciaça o, abstendo-se de sua 

discussa o e voto; 

(vii) promover a efetividade e transpare ncia na interaça o do Conselho de 

Administraça o com os demais o rga os administrativos da Companhia; 

(viii) zelar pela adoça o das boas pra ticas de governança corporativa pela 

Companhia; e 

(ix) exercer as atribuiço es legais e regulamentares inerentes a  funça o de 

membro do Conselho de Administraça o. 

Artigo 18: Observadas a Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e a 

Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia e a 

legislação aplicável, os membros do Conselho de Administração deverão informar 

ao Diretor de Relações com Investidores da Companhia a titularidade e as 

negociações realizadas com valores mobiliários emitidos pela Companhia, por 

suas controladoras ou controladas, ou com valores mobiliários naqueles 

referenciados, no prazo de até 3 (três) dias após a realização de cada negócio e 

observar todas as regras da CVM nesse sentido. 

Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração indicarão, 

ainda, os valores mobiliários emitidos pela Companhia que sejam de 

propriedade de cônjuge do qual não estejam separados judicial ou 

extrajudicialmente, de companheiro(a), de qualquer dependente incluído 

em sua declaração anual de imposto sobre a renda e de sociedades por eles 

controladas direta ou indiretamente. 

CAPÍTULO V 

COMITÊS DE ASSESSORAMENTO 

Artigo 19: O Conselho de Administração conta, para seu assessoramento, com o 

Comitê de Auditoria não estatutário, que funciona em caráter permanente e está 

sujeito às regras previstas no seu regimento interno aprovado pelo Conselho de 

Administração. 

Artigo 20: O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar 

comitês técnicos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e se 

manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de 

Administração, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração em 

suas atribuições. 



 

Artigo 21: As normas de funcionamento e as responsabilidades e atribuições 

específicas de cada Comitê de Assessoramento serão definidas nos respectivos 

regimentos internos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Artigo 22: Os membros dos Comitês de Assessoramento deverão ter notória 

experiência e capacidade técnica em relação às matérias objeto de 

responsabilidade do comitê a que participam e estarão sujeitos aos mesmos 

deveres e responsabilidades legais dos administradores da Companhia. 

 

CAPÍTULO VI 

VEDAÇÕES 

Artigo 23: Os membros do Conselho de Administração deverão observar as 

disposições da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e da Política de 

Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia. Nos termos da 

Resolução CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, é vedado aos 

membros do Conselho de Administração participar, direta ou indiretamente, de 

negociação com valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles 

referenciados: 

(i) antes da divulgaça o ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nos 

nego cios da Companhia; e 

(ii) no perí odo de 15 (quinze) dias anterior a  divulgaça o das informaço es 

conta beis trimestrais e das demonstraço es financeiras anuais da 

Companhia. 

Artigo 24: É vedado aos membros do Conselho de Administração: 

(i) valer-se de informaça o privilegiada para obter vantagem para si ou 

para outrem; 

(ii) participar direta ou indiretamente da administraça o de sociedades 

concorrentes da Companhia ou de suas controladas; 

(iii) praticar ato de liberalidade a  custa da Companhia, observado o 

disposto no para grafo 4° do artigo 154 da Lei das Sociedades por 

Aço es; 

(iv) sem a pre via autorizaça o da Assembleia Geral ou do Conselho de 

Administraça o, tomar empre stimos ou recursos da Companhia e 

usar, em proveito pro prio, bens a ela pertencentes; 

(v) usar, em benefí cio pro prio ou de outrem, com ou sem prejuí zo para a 

Companhia e suas controladas ou coligadas, as oportunidades 



 

comerciais de que tenha conhecimento em raza o do exercí cio de seu 

cargo; 

(vi) receber qualquer vantagem indevida ou desproporcional, em raza o 

do exercí cio do cargo; 

(vii) adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessa rio 

a  Companhia, ou que esta pretenda adquirir; e 

(viii) omitir-se no exercí cio de suas funço es e na proteça o dos direitos da 

Companhia, suas controladas e coligadas. 

 

CAPÍTULO VII 

CONFLITOS DE INTERESSES 

Artigo 25: Na hipótese de ser constatado conflito de interesses ou interesse 

particular de um dos membros do Conselho de Administração em relação a 

determinado assunto a ser decidido, é dever do próprio membro do Conselho de 

Administração comunicar, tempestivamente, tal fato aos demais membros. 

Parágrafo 1°: Caso algum membro do Conselho de Administração, que 

possa ter um potencial benefício particular ou conflito de interesses com 

alguma decisão a ser tomada, não manifeste seu benefício ou conflito de 

interesses, qualquer outro membro do Conselho de Administração que 

tenha conhecimento da situação poderá fazê-lo. A não manifestação 

voluntária daquele membro será considerada uma violação deste 

Regimento, caso o referido benefício particular ou conflito de interesses 

venha a se confirmar. 

Parágrafo 2°: Tão logo identificado o conflito de interesses ou benefício 

particular, a pessoa envolvida afastar-se-á das discussões e deliberações, 

devendo retirar-se temporariamente da reunião até o encerramento do 

assunto. 

Parágrafo 3°: A manifestação da situação de conflito de interesses ou 

benefício particular conforme descrito acima, e a subsequente incidência 

do disposto no parágrafo 2° acima deverão constar da ata da reunião. 

Parágrafo 4°: A competência do Conselho de Administração sobre o tema 

do conflito de interesses não afasta a competência da Assembleia Geral 

prevista em lei. 



 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 26: Os casos omissos serão resolvidos em reuniões do próprio Conselho de 

Administração, de acordo com a legislação aplicável e o Estatuto Social, cabendo 

ao Conselho de Administração, como órgão colegiado, dirimir quaisquer dúvidas 

existentes. 

Artigo 27: Este Regimento poderá ser modificado a qualquer tempo, por 

deliberação da maioria dos membros do Conselho de Administração. 

Artigo 28: Aplica-se aos membros do Conselho de Administração da Companhia 

o disposto no Código de Ética e Conduta da Companhia. 

Artigo 29: O presente Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo 

Conselho de Administração e terá vigência por prazo indeterminado. 

* * * 
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Anexo II - Regimento Interno do Comitê de Auditoria Não Estatutário 



REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE AUDITORIA NÃO ESTATUTÁRIO 

DA RDVC CITY S.A. 

 

CAPÍTULO I – DOS OBJETIVOS, ABRANGÊNCIA E ATRIBUIÇÕES 

 

Artigo 1º. O Comitê de Auditoria Não Estatutário da Rdvc City S.A. (“Companhia”) 

é órgão de assessoramento vinculado diretamente ao Conselho de Administração da 

Companhia, de caráter permanente, sujeito a este Regimento Interno (“Regimento”), ao 

disposto no Estatuto Social da Companhia, à Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada (“Lei das S.A.”), o Regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do 

Novo Mercado”) da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, e às demais legislações e 

regulamentação aplicáveis.  

 

Parágrafo 1º. O Conselho de Administração poderá solicitar que o Comitê de 

Auditoria analise previamente assuntos específicos de sua competência. 

 

Parágrafo 2º. As deliberações do Comitê de Auditoria são meramente 

recomendações e não vinculam a atuação do Conselho de Administração. 

 

Artigo 2º. O presente Regimento se aplica ao Comitê de Auditoria como órgão e, 

sempre que cabível, a cada um de seus membros.  

 

Artigo 3º. O Comitê de Auditoria, enquanto órgão de assessoramento e apoio ao 

Conselho de Administração, terá as seguintes atribuições e responsabilidades:  

 

(i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a 

elaboração de auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço;  

 

(ii) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 

demonstrações financeiras; 

 

(iii) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou 

aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de 

Transações com Partes Relacionadas;  

 

(iv) acompanhar todas as etapas do processo de gerenciamento de riscos, bem 

como avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, de acordo com a 

Política de Gestão de Riscos da Companhia;  



 

(v) acompanhar e assegurar a aplicação e confiabilidade da auditoria interna, 

dos controles internos e compliance da Companhia;  

 

(vi) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do 

descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além 

de regulamento e códigos interno, inclusive com previsão de procedimentos 

específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação;  

 

(vii) coordenar e monitorar o canal de denúncias e ouvidorias da Companhia, 

garantindo o bom funcionamento com independência, sigilo, confidencialidade e 

livre de retaliações;  

 

(viii) garantir a grade de treinamento e capacitação de pessoal da Companhia, 

habilitando-os na capacidade de identificar, antecipar, mensurar, monitorar, e, se 

for o caso, mitigar riscos;  

 

(ix) garantir que a estrutura da Companhia esteja dimensionada para cumprir 

o papel de uma boa governança corporativa;  

 

(x) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado ao Conselho de 

Administração e divulgado por ele, juntamente com as demonstrações financeiras, 

contendo, no mínimo, informações sobre as reuniões realizadas e os principais 

assuntos discutidos, destacando as recomendações apresentadas ao Conselho de 

Administração; e  

 

(xi) supervisionar as atividades da auditoria interna da Companhia, 

monitorando a efetividade e a suficiência de sua estrutura e orçamento, inclusive 

conduzindo avaliação anual da área de auditoria interna, propondo ao Conselho de 

Administração as ações que forem necessárias para aperfeiçoá-las. 

 

Parágrafo 1º. O Comitê de Auditoria agirá no mapeamento de riscos, 

estabelecendo a possibilidade de prevenção, mitigação, mediação de conflitos e a 

proposição do aperfeiçoamento da governança corporativa, com ênfase na boa-fé 

e melhoria contínua no sentido de buscar um ambiente livre de assédio de todo o 

tipo, fraudes, corrupção, ilicitudes    e comportamentos inadequados. 

 

Parágrafo 2º. Caberá ao Comitê de Auditoria toda a coordenação e interação com 



os canais de denúncias e ouvidoria, inclusive sigilosas, internas e externas à 

Companhia, em  quaisquer matérias relacionadas às atividades da Companhia, bem 

como a comunicação dos eventos ao Conselho de Administração da Companhia, de 

acordo com os assuntos e alçadas determinadas. 

 

Artigo 4º. Além dos deveres estabelecidos no Artigo anterior, o Comitê de Auditoria 

deve: 

 

(i) zelar pelos interesses da Companhia no âmbito de suas atribuições; 

 

(ii) apreciar os relatórios emitidos por órgãos reguladores sobre a 

Companhia, naquilo que possam impactar a percepção sobre as matérias de sua 

competência, conforme disposto neste Regimento e na regulamentação aplicável; 

e 

 

(iii) proceder, anualmente, à autoavaliação de suas atividades e identificar 

possibilidades de melhorias na forma de sua atuação. 

 

Artigo 5º. Para o desempenho de suas funções, o Comitê de Auditoria disporá de 

autonomia operacional e dotação orçamentária própria anual, dentro de limites 

aprovados pelo Conselho de Administração, a fim de conduzir ou determinar a realização 

de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de suas atividades, inclusive 

com a contratação e utilização de especialistas externos independentes. 

 

Artigo 6º. O Comitê de Auditoria, no desempenho das suas atividades agirá dentro 

dos limites legais, boas práticas, recursos disponíveis, lisura, boa-fé, igualdade, 

celeridade, transparência e integridade. 

 

Artigo 7º. Qualquer membro do Comitê de Auditoria que identifique um conflito de 

interesses em relação a qualquer assunto tratado deverá se abster de participar das 

decisões referidas, devendo se declarar impedido. 

 

Artigo 8º. Qualquer membro em exercício do Comitê de Auditoria terá a faculdade 

de solicitar e examinar, individualmente, livros e outros documentos sociais, podendo 

fazer anotações e observações, que serão discutidas e deliberadas nas respectivas 

reuniões, desde que tais livros e documentos sejam referentes às matérias de 

competência do Comitê de Auditoria, nos termos do Artigo 4º deste Regimento. 

 

Parágrafo 1º. O exame dos documentos somente será permitido na sede social da 



Companhia e mediante requisição prévia. 

 

Parágrafo 2º. Os pedidos de informações ou esclarecimentos sobre os negócios 

sociais de iniciativa de qualquer membro do Comitê de Auditoria deverão ser 

apresentados perante os órgãos da administração da Companhia, por meio de 

solicitação assinada pelo Coordenador do Comitê de Auditoria. 

 

Artigo 9º. O Comitê de Auditoria poderá convocar especialistas e contratar 

consultores externos para a análise e discussão de temas sob sua responsabilidade, 

zelando pela integridade e confidencialidade dos trabalhos. Contudo, o trabalho dos 

consultores externos não exime o Comitê de Auditoria de suas responsabilidades. 

 

CAPÍTULO III – COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Artigo 10º. O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, 

eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, para um mandato de 2 (dois) anos, 

permitida a reeleição, sendo que: 

 

(i) ao menos 1 (um) deles deverá ser conselheiro independente da 

Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; 

 

(ii) ao menos 1 (um) deles deverá ter reconhecida experiência em assuntos de 

contabilidade societária, nos termos da Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro 

de 2021 (“Resolução CVM nº 23”), ou de eventual norma que venha a substituí-la; 

e  

 

(iii) o mesmo membro poderá acumular as duas características previstas nos 

incisos (i) e (ii) acima. 

 

Parágrafo 1º. É vedada a participação, como membro do Comitê de Auditoria, de 

diretores da Companhia, de diretores de suas controladas, de seu acionista 

controlador, de coligadas ou sociedades sob controle comum. 

 

Parágrafo 2º. A independência do conselheiro que ocupar o cargo de membro do 

Comitê de Auditoria deverá ser comprovada conforme as políticas e regimentos da 

Companhia, bem como à regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 3º. De modo a cumprir o requisito de reconhecida experiência em 

assuntos de contabilidade societária referido no caput deste Artigo, o membro do 



Comitê de Auditoria deverá possuir: 

 

(i) conhecimento dos princípios contábeis geralmente aceitos e das 

demonstrações financeiras; 

 

(ii) habilidade para avaliar a aplicação desses princípios em relação às 

principais estimativas contábeis; 

 

(iii) experiência preparando, auditando, analisando ou avaliando 

demonstrações financeiras que possuam nível de abrangência e complexidade 

comparáveis aos da Companhia; 

 

(iv) formação educacional compatível com os conhecimentos de contabilidade 

societárias necessários às atividades do Comitê de Auditoria; e 

 

(v) conhecimento de controles internos e procedimentos de contabilidade 

societária. 

 

Parágrafo 4º. A função dos membros do Comitê de Auditoria é indelegável, 

devendo ser exercida respeitando-se os deveres de lealdade e diligência, bem como 

evitando-se quaisquer situações de conflito que possam afetar os interesses da 

Companhia e de seus acionistas. 

 

Parágrafo 5º. Os membros do Comitê de Auditoria devem manter postura 

imparcial no desempenho de suas atividades e, sobretudo, em relação às 

estimativas presentes nas demonstrações financeiras e à gestão da Companhia. 

 

Parágrafo 6º. Os membros do Comitê de Auditoria terão os mesmos deveres e 

responsabilidades dos administradores e devem atender aos requisitos previstos 

no artigo 147 da Lei das S.A., e tomarão posse de seus cargos mediante assinatura 

do termo de posse aplicável, onde serão declarados os requisitos para o 

preenchimento do cargo. 

 

Parágrafo 7º. O Comitê de Auditoria poderá se valer de uma empresa 

independente, com comprovada experiência em atuação como auditoria interna 

para desenvolver os trabalhos de avaliação, apuração e monitoramento presencial 

junto às áreas e departamentos da Companhia, além de outras atividades que o 

Comitê de Auditoria julgar necessário. 

 



Artigo 11º. Em caso de ausência ou impedimento temporário de membro do Comitê 

de Auditoria, o membro ausente deverá indicar, dentre os demais membros do Conselho 

de Administração, aquele que o substituirá. No caso de vacância, o Coordenador do Comitê 

de Auditoria ou, na sua ausência, qualquer outro membro do Comitê de Auditoria, 

solicitará ao Presidente e demais membros do Conselho de Administração que convoque 

reunião do Conselho de Administração no prazo de até 7 (sete) dias da data da 

comunicação, para a eleição do novo membro do Comitê de Auditoria, para completar o 

mandato do membro cujo cargo tenha ficado vago. 

 

Artigo 12º. O Conselho de Administração elegerá, dentre os membros do Comitê de 

Auditoria, um Coordenador, a quem caberá a representação, organização e coordenação 

de suas atividades. 

 

Parágrafo 1º. Compete ao Coordenador do Comitê de Auditoria: 

 

(i) convocar, observado o disposto no Artigo 14 abaixo, instalar e presidir as 

reuniões do Comitê de Auditoria; 

 

(ii) representar o Comitê de Auditoria no seu relacionamento com o Conselho 

de Administração, com a Diretoria da Companhia e suas auditorias interna e 

externa, organismos e comitês internos, assinando, quando necessário, as 

correspondências, convites e relatórios a eles dirigidos; 

 

(iii) convidar, em nome do Comitê de Auditoria, eventuais participantes para 

reuniões do Comitê de Auditoria; e 

 

(iv) cumprir e fazer cumprir este Regimento por todos os demais membros do 

Comitê de Auditoria. 

 

Parágrafo 2º. O Coordenador do Comitê de Auditoria, acompanhado de outros 

membros do Comitê de Auditoria quando necessário ou conveniente, deverá: 

 

(i) reunir-se com o Conselho de Administração, mediante convocação deste, 

no mínimo, trimestralmente, para, dentre outras matérias eventualmente 

pertinentes, relatar as atividades do Comitê de Auditoria, sendo que a ata desta 

reunião do Conselho de Administração deverá ser divulgada, indicando o 

mencionado reporte; e 

 

(ii) comparecer à Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 



 

Parágrafo 3º. Para cumprimento do disposto no inciso (i) do Parágrafo 2º acima, 

caso o Coordenador do Comitê de Auditoria não seja convocado pelo Conselho de 

Administração para reuniões, no mínimo, trimestrais, o Coordenador deverá 

enviar, com 10 (dez) dias de antecedência em relação ao término de tal prazo, 

solicitação de reunião endereçada a todos os membros do Conselho de 

Administração a fim de cumprir tal periodicidade. 

 

CAPÍTULO IV – REUNIÕES DO COMITÊ DE AUDITORIA 

 

Artigo 13º. O Comitê de Auditoria deverá se reunir, de forma ordinária, no mínimo, a 

cada 3 (três) meses, ou, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Coordenador, 

pelo Presidente do Conselho de Administração ou por dois membros do Conselho de 

Administração agindo em conjunto, ou por solicitação escrita de qualquer membro do 

Comitê de Auditoria. 

 

Parágrafo 1º. As reuniões do Comitê de Auditoria poderão ser convocadas por 

qualquer membro do Comitê de Auditoria, quando o Coordenador não atender, no 

prazo de 3 (três) dias corridos, contados a partir do recebimento de tal solicitação, 

à solicitação de convocação apresentada por tal membro. 

 

Parágrafo 2º. Das convocações de reuniões do Comitê de Auditoria será enviada 

cópia a todos os membros do Conselho de Administração. 

 

Artigo 14º. As reuniões do Comitê de Auditoria serão convocadas da seguinte forma: 

 

(i) com antecedência mínima de 3 (três) dias da data de cada reunião; 

 

(ii) por escrito, via e-mail ou carta ambos com aviso de recebimento; 

 

(iii) com informações sobre o local, data, horário e ordem do dia da reunião; e 

 

(iv) com todos os documentos que serão objeto de deliberação. 

 

Artigo 15º. As reuniões do Comitê de Auditoria instalar-se-ão com a presença da 

maioria dos membros do Comitê de Auditoria. Na falta do quórum mínimo, o 

Coordenador do Comitê de Auditoria, o Presidente do Conselho de Administração ou 

dois membros do Conselho de Administração agindo em conjunto, convocarão nova 

reunião, que deverá se realizar com qualquer quórum, de acordo com a urgência 



requerida para o assunto a ser tratado. 

 

Parágrafo 1º. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à 

reunião a totalidade dos membros do Comitê de Auditoria, ou pela concordância 

prévia, por escrito, dos membros ausentes. 

 

Parágrafo 2º. As reuniões do Comitê de Auditoria poderão ser realizadas de forma 

presencial ou a distância por meio de sistema de conferência telefônica, 

videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a 

identificação do membro do Comitê de Auditoria e a comunicação simultânea com 

todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os membros do Comitê 

de Auditoria serão considerados presentes à reunião e deverão posteriormente 

assinar a correspondente ata. 

 

Parágrafo 3º. Na hipótese de assuntos que exijam apreciação urgente, o 

Coordenador do Comitê de Auditoria, o Presidente do Conselho de Administração 

ou dois membros do Conselho de Administração agindo em conjunto, a seu 

exclusivo critério, poderão convocar reunião do Comitê de Auditoria em prazo 

inferior ao descrito no Artigo 14, sendo esta reunião considerada válida e efetiva 

para todos os fins, desde que observado o quórum de instalação da reunião 

 

Artigo 16º. As recomendações, opiniões, e pareceres do Comitê de Auditoria serão 

aprovados por    maioria de votos dos membros presentes às respectivas reuniões. 

 

Parágrafo 1º. A pauta das reuniões será elaborada pelo Coordenador do Comitê 

de Auditoria, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelos membros do 

Conselho de Administração que convocaram a reunião, conforme o caso, sendo que 

os demais membros do Comitê de Auditoria poderão sugerir e requerer assuntos 

adicionais a serem apreciados pelo Comitê de Auditoria. 

 

Parágrafo 2º. As reuniões do Comitê de Auditoria serão realizadas na sede da 

Companhia, exceto se previamente acordado por escrito entre todos os membros 

do Comitê de Auditoria. 

 

Artigo 17º. O Comitê de Auditoria poderá convocar para participar de suas reuniões 

membros do Conselho de Administração, Diretores, colaboradores internos e externos 

da Companhia, bem como quaisquer outras pessoas que detenham informações 

relevantes ou cujos assuntos, constantes da pauta, sejam pertinentes à sua área de 

atuação. 



 

Artigo 18º. Os assuntos, orientações, discussões, recomendações e pareceres do 

Comitê de Auditoria serão consignados nas atas de suas reuniões, as quais serão 

assinadas pelos membros presentes. 

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 19º. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos em reuniões do 

Conselho de Administração, cabendo, inclusive, ao Conselho de Administração dirimir 

quaisquer dúvidas existentes. 

 

Artigo 20º. O presente Regimento deverá ser revisitado constantemente, quer seja 

para assegurar a melhoria contínua das práticas de governança corporativa, quer seja 

em razão de alterações estatutárias, legislativas ou demais normatizações, devendo ser 

revisado e modificado por deliberação da maioria dos membros do Conselho de 

Administração. 

 

Artigo 21º. Aplica-se aos membros do Comitê de Auditoria o disposto no Código de 

Ética e Conduta, na Política de Transações entre Partes Relacionadas, na Política de 

Negociação de Valores Mobiliários e na Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, 

bem como o disposto em todas as demais políticas e normas internas da Companhia. 

 

Artigo 22º. O presente Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo 

Conselho de Administração e vigerá por prazo indeterminado. 

 

* * * 
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CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA DA RDVC CITY S.A. 

1. Introdução 

Bem-vindo ao Código de Ética e Conduta da RDVC CITY S.A. (“Companhia”) Aqui 

somos todos responsáveis por construir a Companhia que queremos e essa construção 

é colaborativa, feita diariamente a partir do convívio que todos nós temos com colegas, 

clientes, profissionais cadastrados, autoridades, parceiros e todos os demais com 

quem nos relacionamos. O Código de Ética e Conduta é uma evolução natural e 

necessária deste trabalho de construção da Companhia, e à medida em que crescemos 

e nos tornamos cada vez mais eficientes e relevantes no mercado de contratação de 

serviços, é fundamental nos mantermos fiéis aos valores que nos trouxeram até aqui.  

Portanto, nosso Código busca estabelecer, de uma maneira clara e simples, princípios 

que devem nos guiar em tudo o que fazemos na Companhia. Esse é um caminho natural 

dentro de uma empresa que está crescendo na velocidade da Companhia.  

Este Código representa nosso compromisso com um ambiente de trabalho de respeito 

mútuo e com práticas de negócio sustentáveis, comportamento responsável e de 

acordo com a lei. Este documento tem como objetivo deixar claro aquilo que não 

podemos aceitar e o que deve nos guiar. Ninguém tem o direito de violar ou pedir a 

qualquer pessoa para violar qualquer uma das cláusulas contidas neste Código. 

2. Princípios e Valores 

• Princípios: Integridade e transparência, meritocracia, buscar soluções 

sustentáveis, trabalho com fundamentação técnica e disciplina financeira. 

• Valores: Liderança com coragem e convicção, engajamento e 

responsabilidade, franqueza e objetividade, empreendedorismo e eficiência, 

relações de confiança, aprendizagem proativa.  

3. Para quem é destinado o Código? 

Este Código de Ética e Conduta da Companhia é a maneira pela qual formalizamos os 

nossos valores defendidos e os comunicamos para todos os colaboradores, clientes e 

demais parceiros. Compilamos, neste documento, os mais altos padrões éticos de 

conduta profissional que devem ser divulgados e vivenciados para e por todos os 

funcionários, aprendizes, estagiários e administradores da Companhia. Como todos os 

colaboradores já sabem, aqui, somos absolutamente livres para criar, melhorar e errar 

– e, assim, acreditamos que estaremos sempre à frente. Mas lembre-se, grandes 

poderes trazem grandes responsabilidades. Por isso, este Código de Ética e Conduta 
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foi criado para ser um ponto de partida claro e bem definido para todos os 

colaboradores, a partir do qual poderão, cada vez mais, construir a melhor plataforma 

online de contratação de serviços.  

Este Código é um documento de princípios e, portanto, não busca envolver de forma 

detalhada a rotina de um colaborador. Dessa forma, caso você tenha qualquer dúvida 

sobre algum tema relacionado ao Código, não hesite em procurar o departamento de 

Departamento Pessoal ou Pessoas & Cultura. 

4. Como chegaremos lá? 

Cada colaborador é essencial na divulgação e implementação do Código de Ética e 

Conduta, além da garantia de seu cumprimento. Somos todos responsáveis por 

incorporar estes princípios à nossa rotina, bem como incentivar nossos colegas 

colaboradores a o fazerem também.  

A construção de um ambiente íntegro de colaboração e respeito depende de cada um 

de nós, tanto em relação à atitude de todos e suas interações quanto em relação a nossa 

própria conduta. Desta forma, caso você tenha alguma dúvida ou saiba de alguma 

situação que não vá de encontro aos princípios apresentados neste Código, sinta-se 

livre para conversar com o departamento de Pessoas & Cultura. Nós queremos, e mais 

do que isso, precisamos ouvir você. 

5. Ambiente de trabalho 

Na Companhia, acreditamos que construir times fortes e diversos é um fator essencial 

para o sucesso da equipe como um todo. E em um ambiente livre de preconceitos, 

intimidações e quaisquer amarras, os nossos colaboradores poderão desenvolver todo 

o seu potencial. 

Dessa forma, não toleramos nenhum tipo de discriminação e assédio dentro da 

Companhia, e incentivamos os nossos colaboradores a praticarem entre si respeitosos 

padrões de convivência, assim como para com os nossos clientes, profissionais da base, 

fornecedores e todos os envolvidos. 

6. Discriminação e Assédio 

O assédio moral se caracteriza pela exposição de alguém a situações humilhantes e 

constrangedoras, repetitivas e prolongadas. Esse tipo de ato vai totalmente contra os 

princípios da nossa cultura, pois prezamos por um ambiente livre de preconceitos, 

constrangimentos e intimidações. Para que a Companhia construa times cada vez mais 

fortes e diversos, necessitamos ter um ambiente livre de preconceitos, 

constrangimentos e intimidações.  



3 
 

Com isso, na Companhia, repudiamos qualquer tipo de assédio ou discriminação no 

que se relaciona à cor, raça, sexo, orientação sexual, religião nacionalidade, opinião 

política ou quaisquer outras razões. 

Para configurar assédio, não é necessária qualquer humilhação em público e o 

assediador não precisa ser necessariamente seu superior hierárquico. 

Não aceitamos qualquer ato de hostilidade, perseguição ou ridicularização contra os 

empregados ou qualquer stakeholder da empresa e empenhamos nossos esforços para 

proteger a dignidade de todos. Denuncie qualquer tipo de assédio presenciado ou aqui 

vivido. 

São consideradas Assédio Sexual as manifestações não consentidas de cunho sexual, 

tais como insinuações, falas ou escritos, comentários, gestos, imagens, contatos físicos 

inapropriados ou indesejados, convites desagradáveis, constrangimentos ou ameaças 

com a finalidade de se relacionar sexualmente com outro. 

Espera-se que os funcionários denunciem por meio dos canais disponíveis os possíveis 

comportamentos inapropriados que testemunharem. Uma crítica legítima, razoável e 

construtiva sobre o desempenho ou comportamento de um outro alguém, ou 

instruções razoáveis fornecidas a colaboradores durante o seu emprego não 

configurarão um bullying por si só. 

7. Cumprimento da Lei 

As pessoas que desenvolvem atividades em nome ou por conta da Companhia devem, 

a todo tempo, cumprir as leis e regulamentos, em especial as normas de combate à 

corrupção, proteção à informação sigilosa e políticas internas da Companhia. O 

cuidado especial deve ser empregado em setores em que a lei esteja em evolução ou 

sendo ampliada para situações não previamente cobertas. 

Todos os profissionais devem estar sempre atualizados com a legislação que, direta ou 

indiretamente, os vincule à Companhia, quer pela atividade, formação ou lugar, sem 

prejuízo daquelas que dizem respeito à coletividade.  

8. Álcool e Drogas 

Na Companhia temos o objetivo de manter um ambiente de trabalho saudável e 

respeitoso, para isso algumas regras relacionadas ao consumo de álcool e drogas 

devem ser observadas e seguidas. 

Sempre que o consumo de álcool ocorrer dentro das nossas dependências ou em 

atividades externas relacionadas à rotina da Companhia, ele deve ser realizado com 
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moderação e consciência de que o momento é adequado e propício para tal. Com isso, 

não permitimos que um colaborador exerça suas atividades sob influências de álcool. 

Sobre drogas ilícitas, é estritamente proibido que um colaborador consuma ou esteja 

sob efeito de drogas ilícitas enquanto desempenha suas atividades profissionais. 

9. Atividade política e religiosa 

Na Companhia, respeitamos a livre manifestação e associação política e religiosa dos 

nossos funcionários. Acreditamos na construção de times fortes e diversos, o que 

certamente inclui termos colaboradores das mais variadas religiões e correntes 

políticas. 

Os empregados não devem usar as ferramentas e plataformas da empresa para 

realizar atividades políticas ou religiosas. A empresa recomenda enfaticamente que o 

uso de itens relacionados a campanhas políticas seja evitado durante as horas de 

trabalho. 

Empregados que tenham a intenção de concorrer a uma eleição devem solicitar uma 

licença não remunerada, e se atentarem para que na ocorrência do exercício de um 

cargo eleito, estará́́ sujeito as diretrizes de Conflitos de Interesse deste Código. 

Estamos cientes, ainda, do nosso papel atuante na construção de políticas públicas 

junto às autoridades governamentais. Caso você seja contatado por qualquer 

autoridade pública durante as suas atividades na Companhia, procure imediatamente 

o departamento de Pessoas & Cultura ou o departamento Jurídico & Compliance. 

A Companhia não contribui de forma direta ou indireta em favor de partidos políticos, 

movimentos, comitês, organizações políticas ou sindicatos, bem como a seus 

representantes ou candidatos. 

10. Conflito de Interesses 

Ao desenvolverem suas atividades profissionais, todos os colaboradores têm o 

objetivo em comum de sempre agirem no melhor interesse e para o melhor resultado 

da Companhia. O conflito de interesses se encontra em uma situação em que o 

colaborador possa ser motivado a tomar decisões subliminarmente impostas por 

outros interesses, que não vão de acordo com os interesses da Companhia. 

Tais conflitos não são necessariamente vetados, mas devem ser acompanhados e 

monitorados pela Companhia. Caso você se encontre em uma situação em que o 

conflito de interesses esteja aparente, relate imediatamente para o seu gestor ou 

departamento de Pessoas & Cultura. 
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Existe conflito de interesses quando o colaborador utiliza sua influência ou comete 

atos com o intuito de alcançar interesses particulares contrários aos interesses e 

princípios da Companhia, ou que possam lhe causar danos ou prejuízos. 

Sempre que receber um novo relato de conflito de interesses, o departamento de 

Pessoas & Cultura, juntamente com o departamento Jurídico & Compliance e o gestor 

do colaborador, irá avaliá-lo e, caso necessário, adotará as medidas internas 

necessárias para avaliar os riscos ali identificados. 

Um conflito de interesses não é necessariamente uma violação ao Código de Ética e 

Conduta, mas não o reportar é! 

11. Atividades Paralelas 

Considera-se atividade paralela o desempenho de outra atividade profissional, 

remunerada ou não, além daquela desenvolvida na Companhia. Freelas, jobs, 

prestação de consultoria ou qualquer outro tipo de atividade profissional, ainda que 

eventual, caracterizam-se como atividade paralela para fins deste Código de Ética e 

Conduta. 

Não é permitido aos colaboradores executarem atividades profissionais paralelas que 

possam configurar conflitos de interesse com a Companhia. Sempre que o colaborador 

realizar alguma atividade paralela, deverá comunicar o departamento de Pessoas & 

Cultura para verificar se há algum tipo de conflito. 

Vale lembrar, que a atuação em atividades paralelas para empresas concorrentes, 

fornecedores quaisquer da Companhia, ou atividades que possam prejudicar a 

dedicação do colaborador nas atividades contratadas com a Companhia não serão 

permitidas, e podem resultar em infração ao Código de Ética e Conduta. 

12. Relacionamento com Fornecedores 

Na Companhia, trabalhamos com fornecedores das mais diversas naturezas. É 

possível, dessa forma, que o colaborador tenha um conflito de interesses em razão de 

um familiar ou amigo próximo que preste ou venha prestar serviços à Companhia - ou, 

ainda, que trabalhe em algum fornecedor da Companhia.  

O processo de pesquisa, escolha e contratação de fornecedores e parceiros comerciais 

deve sempre ocorrer da forma mais vantajosa para a Companhia. Caso você tenha 

algum conflito de interesse relacionado a algum fornecedor nosso, reporte 

imediatamente para o departamento de Pessoas & Cultura, queremos entender ambos 

os lados. 
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13. Presentes e Entretenimento 

Nossos colaboradores não devem aceitar presentes que ultrapassem o valor de 

R$150,00 de terceiros identificados como fornecedores e parceiros comerciais, pois 

identifica-se como possível tentativa de suborno a depender da razão e situação. Para 

fins deste Código, são considerados presentes e entretenimento todos os brindes, 

refeições, ingressos, viagens ou pacotes de entretenimento que venham a ser 

oferecidos por nossos fornecedores e clientes aos colaboradores, independentemente 

do valor monetário envolvido. 

Sempre que possível, o colaborador deve gentilmente recusar o presente. Quando a 

recusa não for possível, o colaborador deverá entregá-lo para o departamento de 

Pessoas & Cultura, que o sorteará entre todos os colaboradores interessados ou o 

doará para uma instituição de caridade.  

14. Parentesco e Relacionamentos Afetivos 

Na Companhia, respeitamos os vínculos afetivos e de parentesco que unem os nossos 

colaboradores. Entretanto, manter relacionamentos pessoais com outros 

colaboradores é um conflito de interesses em potencial e que deve se ter atenção, 

portanto, deve ser sempre reportado ao departamento de Pessoas & Cultura. Lembre-

se, ter um conflito de interesses e não o reportar é uma violação grave ao Código de 

Ética e Conduta. 

15. Corrupção e Desvios Financeiros 

Estende-se como corrupção todo ato que envolva a promessa, o oferecimento ou a 

entrega, direta ou indireta, de qualquer benefício que tenha como objetivo se obter 

alguma vantagem indevida. Internamente, casos que envolvam a oferta de vantagens 

indevidas ligadas a quaisquer terceiros, sejam estes agentes públicos ou privados, 

serão tratados como corrupção. São exemplos de vantagens ilícitas obtidas por meio 

de atos de corrupção: aprovação de projetos legislativos, obtenção de licenças, 

aceleração de processos administrativos, dentre inúmeras outras. 

Na Companhia, não toleramos nenhum de corrupção sob hipótese alguma. Caso você 

presencie ou desconfie de alguma atividade ilícita da Companhia ou de algum 

fornecedor, denuncie ao departamento de Pessoas & Cultura ou departamento Jurídico 

& Compliance imediatamente o caso com a maior quantidade de detalhes possível. 

16. Fraude e Desvios 

A fraude interna se dá quando a Companhia é induzida ao erro por um colaborador 

que tenha o objetivo de receber alguma vantagem por meios ilícitos e indevidos. 



7 
 

Exemplos de fraude são a falsificação de documentos (atestados médicos, faturas de 

reembolso de despesas, informações falsas para o time de Pessoas & Cultura etc.), 

manipulação de sistemas (alterações indevidas no black office, adulteração de 

métricas etc.), desvio de recursos da empresa, ou contabilidade imprópria. 

Na Companhia, não toleramos qualquer comportamento que caracterize fraude. É 

responsabilidade de todos cuidar da integridade da Companhia e de seus ativos, sendo 

obrigação de todos os colaboradores cumprirem os procedimentos internos que se 

relacionem à contratação de fornecedores, pagamentos e reembolsos. 

17. Patrocínios e Doações 

As doações são contribuições realizadas voluntariamente e sem a expectativa de se 

obter qualquer retorno. O patrocínio caracteriza-se pela divulgação do nome e da 

imagem da empresa, dos seus produtos ou dos seus serviços através de sua associação 

a algum evento, atividade, entidade desportiva ou cultural. Com exceção das ações de 

propaganda e marketing, os patrocínios devem ser destinados a instituições sem fins 

lucrativos que desenvolvam atividades relativas à pesquisa, educação, cultura, 

esportes ou programas sociais. 

Na Companhia, todos os patrocínios e doações devem ser previamente aprovados pelo 

departamento de Pessoas & Cultura. 

18. Sigilo de Informação 

São informações confidenciais todos os dados, procedimentos e elementos que não 

sejam públicos, ainda que não tenham sido oficialmente classificados como sigilosos 

internamente. São exemplos de informação confidencial os dados de clientes, 

profissionais e funcionários, procedimentos internos, novos produtos e investimentos, 

bem como planejamentos futuros. 

À medida que a Companhia cresce, nossas informações internas se tornam um ativo 

cada vez mais valioso e procurado pela mídia, por fornecedores e possíveis 

concorrentes. São elas que nos diferenciam do resto do mercado e por meio das quais 

somos e nos mantemos a maior plataforma de contratação de serviços da américa 

latina. Portanto, é dever de todos os colaboradores proteger tais informações. 

19. Segurança da Informação e Propriedade Intelectual 

Todos os colaboradores contam com materiais eletrônicos disponibilizados pela 

Companhia para o desenvolvimento de suas atividades profissionais. Todas as 

informações e documentos devem ser armazenados em ambientes virtuais 

apropriados e aprovados pelo departamento de TI. Arquivos criados, recebidos ou 
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armazenados no ambiente virtual da Companhia ou em seus equipamentos eletrônicos 

cedidos são considerados de propriedade da Companhia. 

Os logins e credenciais dos colaboradores são informações pessoais e não devem ser 

compartilhados com nenhum terceiro ou mesmo com outro colaborador. 

Cada empregado é responsável por proteger as nossas informações e não deve 

compartilhar nada que não tenha sido previamente autorizado, exceto informações 

públicas. 

Atenção! A Companhia monitora e pode acessar a qualquer momento todos os 

registros de acesso à internet, e-mails e mensagens do Slack dos colaboradores, 

assim como informações e arquivos recebidos ou armazenados nos 

equipamentos eletrônicos e sistemas de comunicação da Companhia. 

O colaborador não deve ter expectativa de privacidade em relação a quaisquer 

atividades, ainda que de cunho pessoal, desenvolvidas propriamente em 

equipamentos ou ambientes virtuais pertencentes à Companhia. 

20. Uso de recursos e bens da empresa 

Os colaboradores devem preservar as informações e bens da Companhia, agindo com 

integridade e honestidade em todos os procedimentos referentes ao seu uso, ao uso 

dos meios eletrônicos de comunicação, à propriedade intelectual e à gestão de 

registros da Companhia. 

Nesse sentido, recomenda-se que sejam lidas também a nossa Política de Negociação 

de Valores Mobiliários e a Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante 

Todos os colaboradores são responsáveis pela guarda, zelo e conservação de ativos e 

propriedades da Companhia, sobretudo aqueles de uso pessoal, disponibilizados para 

execução de suas atividades. 

Nenhum colaborador pode apropriar-se de ativos ou recursos da Companhia, nem os 

utilizar para benefício próprio. A remoção ou utilização não autorizada de qualquer 

ativo da Companhia é considerada ato ilícito e passível de investigação e aplicação da 

legislação. 

Os ativos da empresa não devem servir, por parte dos colaboradores, para obtenção 

de vantagens ilícitas ou indevidas, pessoais ou para terceiros, direta ou indiretamente. 

A Companhia possui diferentes tipos de ativos, alguns exemplos são: 
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• Ativos intelectuais: propriedade intelectual que incluem softwares, 

documentos, metodologias e processos produzidos pelos colaboradores para 

suportar os negócios da Companhia; 

• Ativos físicos: mobília, instalações, equipamentos (computadores e celulares), 

suprimentos etc.; e 

• Ativos intangíveis: identidade corporativa, imagem e reputação da 

Companhia. 

No que diz respeito aos ativos físicos, cada colaborador é responsável por: 

• Protegê-los contra furto, abuso ou uso não autorizado; 

• Usá-los com eficiência e evitar desperdício; 

• Usá-los para objetivos empresariais apropriados; e 

• Comunicar imediatamente qualquer perda, uso inadequado ou furto. 

21. Relações Públicas e Redes Sociais 

Aqui na Companhia, nós respeitamos a liberdade de expressão de todos os 

colaboradores, mas lembre-se que na posição de colaborador, o seu comportamento 

afeta diretamente a imagem da Companhia perante toda a sociedade. Toda 

comunicação com o público externo em nome da Companhia, seja em palestras, 

seminários, treinamentos ou contatos com a imprensa, deve ser previamente 

autorizada pela Companhia. Sempre que receber uma solicitação/convite nesse 

sentido, descreva-o para o departamento de Comunicação com o máximo de detalhes 

possível, que irá auxiliá-lo da melhor maneira com o desenvolvimento da atividade. 

Da mesma forma, a divulgação de informações confidenciais ou inapropriadas por 

meio de redes sociais pode prejudicar diretamente a marca da Companhia. Salvo os 

casos em que seja previamente autorizado, nunca manifeste opinião dando a entender 

que se trata de posição oficial da Companhia. 

Não divulgue imagens ou dados que não sejam públicos ou que não tenham sido 

divulgados nos canais oficiais da Companhia. Casos de discriminação, assédio e injúria 

nas redes sociais ou em aplicativos de mensagem instantânea, ainda que não 

relacionadas à Companhia, também podem afetar a nossa imagem e vão contra os 

princípios defendidos neste Código. 

Para mais diretrizes sobre palestras, acesse o nosso Guia para palestras e 

apresentações. 

https://docs.google.com/document/d/18pQjCZlKA2931boPpqHS_AFAIVjztyuKmOKHU1Q-yws/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/document/d/18pQjCZlKA2931boPpqHS_AFAIVjztyuKmOKHU1Q-yws/edit?usp=sharing
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22. Responsabilidade com a Sociedade em Geral 

Dentro da sua vocação voltada para a responsabilidade social, dentre outros 

programas, a Companhia mantém campanhas de prevenção contra doenças, promoção 

de hábitos saudáveis, prática de esportes e cuidados com o meio ambiente.  

A Companhia mantém práticas sustentáveis através da busca contínua da melhoria na 

sua relação com o meio ambiente. Para tanto, desenvolve programas de qualidade e 

redução sistemática da emissão de efluentes líquidos e de descartes de resíduos 

sólidos à natureza. 

A Companhia incentiva as boas práticas no tratamento de resíduos químicos. Também 

investe em ações para o desenvolvimento da comunidade atuando com 

responsabilidade social. 

A Companhia incentiva e apoia seus colaboradores a participarem dos projetos e 

reforça a importância de sua conduta ética junto à comunidade e através de programas 

de voluntariado. 

A Companhia investe na inserção de aposentados no nosso quadro de pessoal, visando 

absorver profissionais produtivos, gerando oportunidades no mercado de trabalho. 

Todos os colaboradores, terceiros e pessoas envolvidas no exercício de atividades 

relacionadas com a Companhia devem primar por observar todas as normas e 

recomendações do poder público no sentido de respeitar o meio ambiente. 

Os vizinhos da Companhia e suas controladas devem contar com a atenção e respeito 

dos seus membros, que deverão manter o respeito, boas relações, boas práticas 

antipoluição sonora, visual e ambiental, de forma a evitar, mitigar ou solucionar 

impactos adversos, em decorrência das operações da Companhia. 

É dever de toda a sociedade combater e denunciar práticas de Lavagem de Dinheiro. 

Isso tem sido um problema social de caráter internacional e, em geral, objetiva 

financiar organizações criminosas. Ao desconfiar ou ter ciência de que alguma 

operação financeira é suspeita, devemos noticiar as autoridades e aos setores de 

controles da Companhia. 

23. Direitos Humanos  

A Companhia preconiza a atuação ética, com a prática consciente e indispensável para 

a preservação da dignidade humana em função de questões políticas, econômicas, 

sociais, culturais e éticas nas suas ações. 
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O respeito a proteção de direitos humanos reconhecidos internacionalmente deve ser 

assegurado por todos e será assegurado pela Companhia. Em todos os 

relacionamentos, devemos assegurar atitudes respeitosas, profissionais, seguras, 

dignas e livre de assédios de toda espécie. 

O respeito, a proteção e a promoção dos direitos humanos é simplesmente a coisa certa 

a se fazer. Os colaboradores devem se comprometer a: 

(i) Ter tolerância zero com trabalho forçado ou infantil, ou qualquer tipo de 

escravidão moderna; 

(ii) Promover a diversidade e oferecer oportunidades justas e iguais para 

todos; 

(iii) Promover um ambiente de trabalho livre de assédio, bullying, 

preconceito e discriminação; 

(iv) Garantir condições de trabalho seguras e decentes; e 

(v) Garantir a privacidade e os direitos de proteção de dados de todos os 

indivíduos. 

Nas suas atividades, todos os seus membros devem respeitar e cumprir a legislação 

vigente, que proíbe o trabalho de crianças e adolescentes menores de 18 anos, exceto 

na condição de aprendizes, a partir de 14 anos, desde que o trabalho não tenha 

características de insalubridade e periculosidade. 

O trabalho escravo, forçado ou compulsório gera restrições à liberdade do trabalhador 

e pode não oferecer condições mínimas de dignidade. É um compromisso de todos 

eliminar todas as formas de trabalho análogo ao de escravo, devendo denunciar os 

infratores em caso de constatação dessa prática. 

24. Denúncias e Manifestações 

A Companhia conta com canais independentes (empresa especializada) para eventuais 

denúncias, cujas informações são captadas e informadas ao Comitê de Auditoria do 

Conselho da Companhia. 

Em caso de dúvida, esclarecimento, suspeita de violação dos termos deste Código ou 

denúncias, comunique-se diretamente com esse canal, o qual pode ser acessado 

diretamente pelo link https://rdvc.clickcompliance.com/reporting-channel ou pelo 

site de Relações com Investidores da Companhia através do link 

https://ri.city3.com.br/, estando disponíveis para pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas, internas ou externas.  

Esses canais estão disponíveis para pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

internas ou externas à Instituição. 

https://rdvc.clickcompliance.com/reporting-channel
https://ri.city3.com.br/
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Exceto por força de lei ou solicitação judicial, a Companhia garante aos denunciantes, 

o sigilo da informação e/ou denúncia. Para cada registro ou caso, haverá um protocolo 

do assunto, que poderá ser acompanhado dentro dos limites legais e internos de 

informações. Cabe ao Comitê de Auditoria reportar tais assuntos ao Conselho, bem 

como acompanhar as apurações dos fatos, feitas conjuntamente pelos departamentos 

de Pessoas & Cultura e Jurídico & Compliance. 

Os procedimentos de apuração correrão em sigilo e os processos deverão permanecer 

arquivados sob a responsabilidade do departamento Jurídico & Compliance.  

Nenhum funcionário, colaborador, estagiário, voluntário, contratado ou demais 

pessoas que reporte de boa-fé uma suspeita ou violação de lei, regulamento, políticas 

ou deste Código de Ética e Conduta, deverá sofrer por este motivo qualquer retaliação, 

sanção, ou ação negativa. 

Uma equipe investigará́ todas as denúncias recebidas que representem uma violação 

a este Código, bem como às demais políticas da Companhia. Essa equipe pode ser 

formada por empregados que trabalham nos departamentos de Pessoas & Cultura, 

Segurança da Informação, Jurídico & Compliance e outras equipes, conforme 

necessário, ou por partes externas, se necessário. 

Se você̂ faz ou fez uma denúncia de boa-fé́ (sem intuito de prejudicar alguém de forma 

desonesta), fique tranquilo, pois sua identidade é estritamente confidencial e você̂ 

estará́́ protegido contra qualquer tipo de retaliação. Essas denúncias são um ato de 

proteção ao ambiente de trabalho, ao patrimônio, á̀ imagem e á̀ reputação da empresa. 

Se você̂ sofrer retaliação, ou tiver qualquer preocupação sobre qualquer tipo de 

retaliação, conte para o departamento Jurídico & Compliance ou faça outra 

reclamação, pois nenhuma forma de retaliação ou ameaça será́́ tolerada. 

25. Violações  

Os colaboradores, dirigentes, estagiários, temporários, jovens aprendizes e 

prestadores de serviços internos que violarem o Código de Ética e Conduta ou a sua 

essência ficarão sujeitos as consequências legais e administrativas aplicáveis, 

conforme disposto na legislação civil, penal e trabalhista. 

A aplicação de sanções devido a transgressões às normas do Código de Conduta Ética 

será apreciada caso a caso e deverá considerar: 

(i) a natureza e a gravidade da transgressão; 

(ii) o cargo do transgressor e suas responsabilidades;  

(iii) o histórico do transgressor e as circunstâncias atenuantes; 



13 
 

(iv) os meios utilizados e os fins almejados;  

(v) os riscos envolvidos; e  

(vi) as possíveis consequências da sanção. 

O departamento Jurídico & Compliance será responsável pela análise do caso concreto, 

sendo que a aplicação de eventuais sanções deve ter a validação do departamento 

Jurídico & Compliance. Dentre as sanções, são elencadas: (i) orientação verbal; (ii) 

advertência escrita; (iii) suspensão com ou sem perda de remuneração; ou (iv) 

dispensa com ou sem justa causa.  

Em hipótese alguma, a aplicação do presente Código será justificativa para violar 

preceitos e normas emanadas por autoridades legalmente competentes, já que o 

referido material não se destina a esse tipo de soberania e nem pretende substituir 

tais autoridades. 

26. Disposições Gerais      

As diretrizes e orientações contidas neste Código estarão disponíveis, de forma 

permanente, na sua homepage (site), e serão levadas ao conhecimento de todos os 

colaboradores, dirigentes, estagiários, temporários, jovens aprendizes e prestadores 

de serviços internos da Companhia, bem como aos demais públicos pertinentes, sendo 

realizados treinamentos periódicos sobre a necessidade de seu cumprimento. 
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POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DA RDVC CITY S.A. 

 

1 OBJETO 

1.1 A presente Política de Remuneração (“Política”) estabelece as diretrizes que deverão ser 

observadas quanto à remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria 

Estatutária e dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração (em conjunto, os 

“Administradores”), bem como dos membros do Conselho Fiscal (quando instalado) da RDVC 

City S.A. (“Companhia”). 

1.1.1 A remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria 

Estatutária e do Conselho Fiscal (quando instalado) deverá ser fixada pela Assembleia Geral, 

sendo que, em relação ao Conselho Fiscal, a remuneração será fixada na Assembleia Geral que 

os eleger, respeitando os valores mínimos estabelecidos por lei e os limites da remuneração 

global fixada em Assembleia Geral. 

1.1.2 Caberá ao Conselho de Administração, a seu critério, fixar a remuneração 

individual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e dos 

membros dos Comitês de Assessoramento, dentro do limite global da remuneração da 

Administração aprovado pela Assembleia Geral. 

2 PRINCÍPIOS 

2.1 A presente Política tem como principais objetivos: (i) alinhar os interesses da 

Administração e os objetivos da Companhia, utilizando como base as melhores práticas 

adotadas pelo mercado; (ii) gerar resultados e aumento de valor da Companhia considerando 

também os aspectos sociais e ambientais; e (iii) reconhecer a contribuição e retenção dos 

profissionais, com base em referências de mercado. 

2.1.1 No que tange à remuneração da Diretoria Estatutária, esta deve ser formulada em 

observância com a presente Política, de forma que (a) esteja vinculada a resultados, com 

metas de curto e longo prazos relacionadas de forma clara e objetiva à geração de valor 

econômico para a Companhia; (b) evite a criação de desafios inatingíveis ou inconsistentes, 

que induzam a Diretoria a expor a organização a riscos extremos ou desnecessários; (c) seja 

justa e compatível com as funções e os riscos inerentes a cada cargo e devidamente 

contabilizada; (d) não estimule ações que induzam os Diretores a adotar medidas de curto 

prazo sem sustentação ou que prejudiquem a organização no longo prazo; (e) tenha uma 

estrutura de incentivos que deve incluir um sistema de freios e contrapesos, que indique os 

limites de atuação dos envolvidos e evite que uma mesma pessoa controle o processo 

decisório e a sua respectiva fiscalização; e (f) evite o caráter imediatista das metas 

relacionadas à remuneração variável. 

2.2 Os principais princípios que norteiam a presente Política são: (i) a aplicação de critérios 

e princípios éticos e técnicos de valorização e administração das diferentes estruturas 

funcionais da Companhia; e (ii) assegurar a manutenção de padrões de equilíbrio interno e 

externo, compatíveis com as responsabilidades de cada cargo e competitivos ao mercado de 
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trabalho, regulamentando critérios e estabelecendo controles administrativos capazes de 

responder às diversas necessidades da Companhia. 

2.3 Os Administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando instalado) poderão ter 

componentes de remunerações, condições e benefícios diferentes, que serão estabelecidos de 

acordo com especificidades relacionadas ao tempo dedicado, conhecimento técnico, 

experiência, participação em Comitês de Assessoramento, dentre outras características. 

3 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

3.1 As razões que justificam a composição da remuneração dos Administradores são 

incentivos para a melhoria de sua gestão e a retenção de seus executivos, visando ganho pelo 

compromisso de resultados de curto e longo prazo. 

3.2 A remuneração global dos Administradores poderá ser constituída pelos seguintes 

componentes: (i) remuneração fixa; (ii) remuneração variável; (iii) benefícios; (iv) remuneração 

baseada em ações; e (v) outros que o Conselho de Administração venha a determinar, observado 

o limite aprovado anualmente em Assembleia Geral.  

3.2.1 Além da remuneração prevista para os membros dos Comitês de 

Assessoramento, aqueles que porventura também participem de outro órgão da Companhia 

poderão ter sua remuneração atribuída a um ou mais cargos que ocupem, respeitados os 

limites estabelecidos nas normas aplicáveis à Companhia. 

3.2.2 Caberá ao Conselho de Administração determinar a proporção de cada 

componente da remuneração dos Administradores, dentre aqueles acima relacionados. 

3.3 Remuneração fixa 

3.3.1 A remuneração fixa terá como objetivo a compensação direta pelos serviços 

prestados, em linha com as práticas de mercado. 

3.3.2 A remuneração fixa dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal será 

baseada nas responsabilidades do cargo e experiência individuais. 

3.3.3 A remuneração fixa poderá ser revista anualmente, a critério do Conselho de 

Administração, de forma que seja adequada às práticas de mercado ou atualizada 

monetariamente. 

3.3.4 Para os membros do Conselho de Administração, a remuneração fixa é paga 

mensalmente, não havendo honorários adicionais por participação em comitês de 

assessoramento ao Conselho de Administração.  

3.3.5 Para alguns membros externos de Comitês de Assessoramento do Conselho de 

Administração, a remuneração fixa pode consistir em honorários mensais. É possível, no 

entanto, que membros de determinados comitês não façam jus a nenhuma remuneração. 

3.3.6 Para os Diretores Estatutários, o componente fixo consiste em pró-labore, 

composto por pagamentos mensais ao longo do ano. 
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3.3.7 Os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, farão jus somente à 

remuneração fixa. 

3.4 Remuneração variável 

3.4.1 A remuneração variável terá como objetivo direcionar as ações dos 

Administradores ao cumprimento dos objetivos estratégicos da Companhia, visando atender 

aos interesses de seus investidores, de seus clientes e demais stakeholders da Companhia, 

sujeitando-se ao atingimento de metas individuais e coletivas. 

3.4.2 Os montantes a serem atribuídos no âmbito da remuneração variável deverão 

resultar de processo de avaliação objetiva e subjetiva do participante, sendo que a avaliação 

objetiva poderá resultar do cumprimento de metas anuais estabelecidas em contrato de 

gestão, enquanto a avaliação subjetiva será aquela realizada por superiores, pares e/ou 

subordinados, conforme venha a ser determinado pelo Conselho de Administração. 

3.4.3 A parcela variável estará vinculada ao desempenho da própria Companhia, 

dependendo dos resultados e do alcance de metas individuais. 

3.4.4 O pagamento da remuneração variável será realizado no último dia útil de 

março, após o encerramento do exercício social avaliado. 

3.4.5 Apenas os Diretores Estatutários podem fazer jus ao recebimento de 

remuneração variável nos termos desta Política. 

3.5 Benefícios 

3.5.1 O pacote de benefícios tem por objetivo oferecer aos Administradores um pacote 

compatível com a prática de mercado. 

3.5.2 Os Administradores podem fazer jus a benefícios como assistência médica 

extensiva, assistência odontológica, seguro de vida, vale refeição, auxílio creche, entre outros. 

3.5.3 A atribuição de benefícios pós-emprego ou motivados pela cessação do exercício 

do cargo poderá ocorrer em casos excepcionais, a critério do Conselho de Administração. 

3.6 Remuneração baseada em ações 

3.6.1 A remuneração baseada em ações tem o condão de promover o crescimento e a 

lucratividade a longo prazo da Companhia, buscando o alinhamento de objetivos entre os 

executivos e acionistas da Companhia e proporcionando às pessoas que estão ou estarão 

envolvidas no seu crescimento, a oportunidade de adquirir um direito de propriedade na 

Companhia, estimulando essas pessoas a contribuírem e participarem do seu sucesso. 

3.6.2 A remuneração baseada em ações dependerá da aprovação em Assembleia Geral 

do respectivo Plano de Opção de Compra de Ações de emissão da Companhia, que poderá 

outorgar a competência de sua administração ao Conselho de Administração. 

3.6.3 Observado o Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em Assembleia 
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Geral, o Conselho de Administração poderá adotar periodicamente Programas de Opção de 

Compra de Ações, onde serão definidas as premissas para outorga e os respectivos 

beneficiários. 

3.6.4 Apenas os Administradores poderão ser elegíveis ao Plano de Opção de Compra 

de Ações, a critério da Assembleia Geral. 

4 DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1 Qualquer alteração ou revisão desta Política deverá ser submetida à aprovação do 

Conselho de Administração da Companhia. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de 

Administração da Companhia. 
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POLÍTICA DE INDICAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, SEUS 

COMITÊS E DIRETORIA ESTATUTÁRIA DA RDVC CITY S.A. 

1. OBJETO 

1.1. A presente Polí tica de Indicaça o de Membros do Conselho de Administraça o, 

seus Comite s de Assessoramento e Diretoria Estatua ria (“Política”) institui os 

crite rios e procedimentos a serem observados para a composiça o do Conselho de 

Administraça o, seus Comite s e da Diretoria Estatuta ria da RDVC City S.A. 

(“Companhia”).  

2. PRINCÍPIOS 

2.1. A indicaça o dos membros do Conselho de Administraça o, seus Comite s e da 

Diretoria Estatuta ria da Companhia devera  observar o disposto nesta Polí tica, no 

Estatuto Social da Companhia, nos regimentos internos do Conselho de Administraça o 

e de seus Comite s, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, 

Bolsa, Balca o (“Regulamento do Novo Mercado”), na Lei n° 6.404, datada de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), bem como 

nas demais legislaço es e regulamentaço es aplica veis. 

2.2. Devera o ser indicados para compor o Conselho de Administraça o, seus 

Comite s e a Diretoria Estatuta ria, profissionais altamente qualificados, com 

comprovada experie ncia te cnica, profissional ou acade mica, disponibilidade de tempo 

para o desempenho da funça o, diversidade e alinhados aos valores e a  cultura da 

Companhia.  

3. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

3.1. Crite rios para a Composiça o 

3.1.1. O Conselho de Administraça o da Companhia sera  composto por, no 

mí nimo, 5 (cinco) e, no ma ximo, 9 (nove) membros, acionistas ou na o, 

residentes no Brasil ou no exterior, todos eleitos e destituí veis pela Assembleia 

Geral da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida 

a reeleiça o.  

3.1.2. Dos membros do Conselho de Administraça o, no mí nimo, 2 (dois) 

conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, devera o ser 

conselheiros independentes, os quais devera o se -lo expressamente 

caracterizados com base nos crite rios e requisitos estabelecidos pelo 

Regulamento do Novo Mercado na ata da Assembleia Geral que os eleger, 

sendo tambe m considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) 

eleito(s) mediante as faculdades previstas no artigo 141, para grafos 4° e 5°, da 

Lei das Sociedades por Aço es, enquanto houver acionista controlador. 

3.1.3. Os cargos de Presidente do Conselho de Administraça o e de Diretor 

Presidente ou principal executivo da Companhia na o podera o ser acumulados 

pela mesma pessoa. 
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3.1.4. A Companhia se compromete a buscar que o Conselho de 

Administraça o tenha em sua composiça o profissionais com diversidade de 

conhecimentos, experie ncias, comportamentos, aspectos culturais, faixa eta ria 

e ge nero.  

3.1.5. Especificamente no que concerne ao enquadramento de conselheiro 

independente conforme item 3.1.2 acima, deve-se considerar sua relaça o com: 

(i) a Companhia, seu acionista controlador e seus 

administradores; e 

(ii) as sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum. 

3.1.6. Na o e  considerado conselheiro independente aquele que: 

(i) e  acionista controlador da Companhia; 

(ii) tem seu exercí cio de voto nas reunio es do Conselho de 

Administraça o vinculado por acordo de acionistas que tenha por 

objeto mate rias relacionadas a  Companhia; 

(iii) e  co njuge, companheiro, parente, em linha reta ou colateral, 

ate  segundo grau do acionista controlador, de administrador da 

Companhia ou de administrador do acionista controlador; e 

(iv) e  ou foi, nos u ltimos 3 (tre s) anos, empregado ou Diretor da 

Companhia ou do acionista controlador. 

3.1.7. As situaço es descritas a seguir devem ser analisadas de modo a 

verificar se implicam perda de independe ncia do conselheiro independente 

em raza o das caracterí sticas, magnitude e extensa o do relacionamento: 

(i) –tem ví nculo de parentesco por afinidade ate  segundo grau 

com acionista controlador, administrador da Companhia ou  

administrador do acionista controlador; 

(ii) e  ou foi, nos u ltimos 3 (tre s) anos, empregado ou diretor de 

sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum; 

(iii) tem relaço es comerciais, inclusive de prestaça o de serviços ou 

fornecimento de insumos em geral, com a Companhia, seu acionista 

controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob controle 

comum; 

(iv) ocupa cargo com poder deciso rio na conduça o das atividades 

de sociedade ou entidade que tenha relaço es comerciais com a 

Companhia ou com o seu acionista controlador; 

(v) recebe outra remuneraça o da Companhia, de seu acionista 

controlador, sociedades coligadas, controladas ou sob controle 

comum ale m daquela relativa a  atuaça o como membro do Conselho 

de Administraça o ou de Comite s da Companhia, de seu acionista 
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controlador, de suas sociedades coligadas, controladas ou sob 

controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de 

participaça o no capital social da Companhia e benefí cios advindos de 

planos de previde ncia complementar; e 

(vi) fundou a companhia e tem influe ncia significativa sobre ela. 

3.1.8. Especificamente no que concerne ao enquadramento de conselheiro 

independente conforme itens 3.12 e 3.1.5 a 3.1.7 acima, as refere ncias a 

“acionista controlador” abarcam: 

(i) acionistas controladores diretos e indiretos; e  

(ii) prestadores de serviços essenciais de fundo de investimento 

que controle a companhia. 

3.2. Processo de Indicaça o 

3.2.1. A indicaça o de membros para composiça o do Conselho de 

Administraça o podera  ser realizada pelos administradores ou por quaisquer 

acionistas da Companhia. 

3.2.2. A indicaça o de membros do Conselho de Administraça o devera  

observar, ao menos, os seguintes crite rios: 

(i) possuir reputaça o ilibada; 

(ii) estar alinhado e comprometido com os valores e cultura da 

Companhia; 

(iii) possuir formaça o acade mica em reconhecidas instituiço es de 

ensino brasileiras ou internacionais; 

(iv) possuir experie ncia profissional compatí vel com o cargo para 

o qual foi indicado, atuando em cargos estrate gicos na gesta o de 

nego cios; 

(v) estar isento de conflito de interesses com a Companhia; 

(vi) na o ocupar cargo em sociedade ou entidade que possa ser 

considerada concorrente a  Companhia; e 

(vii) ter disponibilidade razoa vel de tempo para dedicar-se 

adequadamente a  funça o e responsabilidade assumidas. 

3.2.3. O acionista que desejar indicar membros para composiça o do 

Conselho de Administraça o devera  enviar notificaça o por escrito para o 

endereço da sede social da Companhia, aos cuidados do Departamento 

Jurí dico, apresentando: 

(i) nome completo; 
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(ii) co pia do instrumento de declaraça o de desimpedimento ou 

declarar que obteve do indicado a informaça o de que esta  em 

condiço es de firmar tal instrumento, indicando as eventuais ressalvas; 

(iii) currí culo do indicado, contendo, no mí nimo, sua qualificaça o, 

experie ncia profissional, escolaridade, principal atividade 

profissional que exerce no momento e indicaça o de quais cargos 

ocupa em conselhos de administraça o, fiscal ou consultivo em outras 

companhias, se for o caso; e 

(iv) no caso de indicaça o de candidato ao cargo de conselheiro 

independente, ale m das informaço es elencadas acima, declaraça o 

assinada pelo postulante, atestando seu enquadramento em relaça o 

aos crite rios de independe ncia estabelecidos no Regulamento do 

Novo Mercado, conforme item 3.2.6(i) desta Polí tica. 

3.2.4. A eleiça o dos membros do Conselho de Administraça o sera  realizada 

conforme previsto no Estatuto Social da Companhia e/ou por acordo de 

acionistas arquivado na sede na Companhia e na legislaça o aplica vel. 

3.2.5. A proposta de reeleiça o dos membros do Conselho de Administraça o 

devera  ser baseada nas suas avaliaço es individuais. 

3.2.6. A caracterizaça o do indicado ao Conselho de Administraça o como 

conselheiro independente sera  deliberada pela assembleia geral, que podera  

basear sua decisa o: 

(i) na declaraça o, encaminhada pelo indicado a conselheiro 

independente ao Conselho de Administraça o, atestando seu 

enquadramento em relaça o aos crite rios de independe ncia 

estabelecidos nesta Polí tica, contemplando a respectiva justificativa, 

se verificada alguma das situaço es previstas no item 3.1.7; e 

(ii) na manifestaça o do Conselho de Administraça o da Companhia, 

inserida na proposta da administraça o referente a  assembleia geral 

para eleiça o de administradores, quanto ao enquadramento ou na o 

enquadramento do candidato nos crite rios de independe ncia. 

3.2.7. O procedimento previsto no item 3.2.6 acima na o se aplica a s 

indicaço es de candidatos a membros do Conselho de Administraça o: 

(i) que na o atendam ao prazo de antecede ncia para inclusa o de 

candidatos no boletim de voto, conforme disposto na regulamentaça o 

editada pela CVM sobre votaça o a dista ncia; e 

(ii) mediante votaça o em separado na presença de acionista 

controlador. 

4. COMITÊS DE ASSESSORAMENTO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

4.1. Crite rios para a Composiça o 
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4.1.1. O Conselho de Administraça o, para seu assessoramento, podera  criar 

comite s executivos ou consultivos, permanentes ou na o, estatuta rios ou na o, 

para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme 

determinado pelo Conselho de Administraça o, sempre no intuito de assessorar 

o Conselho de Administraça o em suas atribuiço es. Os membros de tais 

comite s, sejam ou na o acionistas, devera o ter experie ncia especí fica nas a reas 

de compete ncia dos seus respectivos comite s, e ser eleitos e ter eventual 

remuneraça o fixada pelo Conselho de Administraça o dentro do limite global 

estabelecido pela assembleia geral da Companhia. 

4.1.2. Sem prejuí zo de demais Comite s de assessoramento ao Conselho de 

Administraça o que venham a ser criados ou descontinuados, reporta-se ao 

Conselho de Administraça o o Comite  de Auditoria. 

4.1.3. O Comite  de Auditoria da Companhia sera  composto por, no mí nimo, 

3 (tre s) membros, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleiça o, 

sendo que:  

(i) ao menos 1 (um) deles deve ser conselheiro independente da 

Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; 

(ii) ao menos 1 (um) deles deve ter reconhecida experie ncia em 

assuntos de contabilidade societa ria, nos termos da regulamentaça o 

editada pela Comissa o de Valores Mobilia rios que dispo e sobre o 

registro e o exercí cio da atividade de auditoria independente no 

a mbito do mercado de valores mobilia rios e define os deveres e as 

responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no 

relacionamento com os auditores independentes; e 

(iii) o mesmo membro do Comite  de Auditoria podera  acumular as 

duas caracterí sticas nas alí neas (i) e (ii) acima. 

4.1.4. E  vedada a participaça o, como membros do Comite  de Auditoria da 

Companhia de seus Diretores Estatuta rio, de diretores de suas controladas, de 

seu acionista controlador, de coligadas ou sociedades sob controle comum. 

4.2. Processo de Indicaça o 

4.2.1. A indicaça o de membros para composiça o dos Comite s de 

assessoramento ao Conselho de Administraça o devera  ser realizada pelos 

administradores da Companhia. 

4.2.2. A indicaça o de membros dos Comite s de assessoramento ao Conselho 

de Administraça o devera  observar, ao menos, os seguintes crite rios: 

(i) possuir reputaça o ilibada; 

(ii) estar alinhado e comprometido com os valores e cultura da 

Companhia; 
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(iii) possuir formaça o acade mica em reconhecidas instituiço es de 

ensino brasileiras ou internacionais; 

(iv) estar isento de conflito de interesses com a Companhia; 

(v) na o ocupar cargo em sociedade ou entidade que possa ser 

considerada concorrente a  Companhia; e 

(vi) ter disponibilidade razoa vel de tempo para dedicar-se 

adequadamente a  funça o e responsabilidade assumidas. 

4.2.3. Os membros dos Comite s de assessoramento ao Conselho de 

Administraça o sera o eleitos pelo Conselho de Administraça o conforme 

previsto em seus respectivos regimentos internos. 

4.2.4. A proposta de reeleiça o dos membros dos Comite s de assessoramento 

ao Conselho de Administraça o devera  ser baseada nas suas avaliaço es 

individuais.  

5. DIRETORIA ESTATUTÁRIA 

5.1. Crite rios para a Composiça o 

5.1.1. A Diretoria Estatuta ria da Companhia sera  composta por, no mí nimo, 

2 (dois) e, no ma ximo, 9 (nove) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 

(um) Diretor de Relaça o com Investidores, 1 (um) Diretor Financeiro e os 

outros Diretores tera o a denominaça o e compete ncia escolhida pelo Conselho 

de Administraça o, residentes no Paí s, eleitos para um mandato unificado de 2 

(dois) anos, sendo permitida a reeleiça o, todos eleitos pelo Conselho de 

Administraça o e por ele destituí veis a qualquer tempo. 

5.1.2. A indicaça o para composiça o da Diretoria Estatuta ria devera  

considerar quadros executivos profissionais que saibam combinar, de modo 

harmo nico, o interesse da Companhia, seus acionistas, gestores e 

colaboradores, bem como a responsabilidade social e ambiental da 

Companhia, pautados pela legalidade e pela e tica. 

5.2. Processo de Indicaça o 

5.2.1. A indicaça o de membros para composiça o da Diretoria Estatuta ria 

devera  ser realizada pelo Conselho de Administraça o e pelo Diretor Presidente 

da Companhia. 

5.2.2. A indicaça o de membros da Diretoria Estatuta ria devera  observar, ao 

menos, os seguintes crite rios: 

(i) possuir reputaça o ilibada; 

(ii) estar alinhado e comprometido com os valores e cultura da 

Companhia; 

(iii) possuir formaça o acade mica em reconhecidas instituiço es de 

ensino brasileiras ou internacionais; 
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(iv) possuir experie ncia profissional compatí vel com o cargo para 

o qual foi indicado, atuando em cargos estrate gicos na gesta o de 

nego cios; 

(v) possuir habilidades para implementar as estrate gias, 

enfrentar os desafios e atingir os objetivos da Companhia; 

(vi) estar isento de conflito de interesses com a Companhia; 

(vii) na o ocupar cargo em sociedade ou entidade que possa ser 

considerada concorrente a  Companhia; e 

(viii) ter disponibilidade razoa vel de tempo para dedicar-se 

adequadamente a  funça o e responsabilidade assumidas. 

5.2.3. A eleiça o dos membros da Diretoria Estatuta ria sera  realizada 

conforme previsto no Estatuto Social da Companhia e/ou por acordo de 

acionistas arquivado na sede na Companhia e na legislaça o aplica vel. 

5.2.4. A proposta de reeleiça o dos membros da Diretoria Estatuta ria devera  

ser baseada nas suas avaliaço es individuais anuais que consideram o 

desempenho e o potencial do Diretor. 

6. PENALIDADES 

6.1. Qualquer violaça o ao disposto nesta Polí tica sera  submetida a  administraça o 

da Companhia, devendo ser adotadas as penalidades cabí veis, sem prejuí zo das penas 

previstas na legislaça o vigente.  

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos sera o decididos pelo Conselho de Administraça o da 

Companhia. 

7.2. A presente Polí tica entrara  em vigor quando da sua aprovaça o pelo Conselho 

de Administraça o da Companhia, e vigorara  por prazo indeterminado, ate  que haja 

deliberaça o em sentido contra rio. As eventuais alteraço es da Polí tica devera o ser 

aprovadas pelo Conselho de Administraça o da Companhia e devidamente divulgadas. 
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POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS E DEMAIS SITUAÇÕES 

ENVOLVENDO CONFLITOS DE INTERESSES DA RDVC CITY S.A. 

 

1. OBJETIVO 

1.1. A presente Polí tica de Transaço es com Partes Relacionadas (“Política”) tem 

como objetivo definir regras, no a mbito de todas as relaço es da RDVC City S.A. 

(“Companhia”), suas controladas e controladores, com funciona rios, gestores, 

gerentes, diretores, fornecedores, concorrentes, ONGs, clientes, o Estado, credores, 

sindicatos e diversas outras pessoas ou empresas que possuam relaço es ou interesses 

com alguma entidade da Companhia (stakeholders), para assegurar que todas as 

operaço es e tomadas de decisa o sejam administradas e direcionadas visando 

exclusivamente os interesses da Companhia, de seus so cios e/ou acionistas, 

especialmente no que tange ao envolvimento de partes relacionadas e conflito de 

interesses, bem como quaisquer situaço es com risco potencial nesses sentidos. 

1.1.1. O simples fato da existe ncia de relacionamentos com Partes 

Relacionadas (conforme definido abaixo) pode significar comprometimento 

nas transaço es da Companhia com outras partes requerendo, desta forma, que: 

(i) a existe ncia de relacionamentos com Partes Relacionadas seja divulgada 

adequadamente; (ii) as deciso es relativas a s operaço es e tomadas de decisa o 

sejam feitas evitando-se uma influe ncia direta de Partes Relacionadas 

(conforme definido abaixo); e (iii) as transaço es desta natureza sejam 

realizadas respeitando termos e condiço es habituais de mercado (Arm’s 

Length), conforme descrito no item 5 abaixo. 

2. ABRANGÊNCIA 

2.1. A presente Polí tica abrange, mas na o se limita a, todos os administradores da 

Companhia e de suas controladas, diretas ou indiretas, bem como aos seus respectivos 

procuradores, responsa veis te cnicos e/ou administrativos, empregados, 

colaboradores, consultores, terceiros interpostos e seus respectivos familiares, 

incluindo co njuges ou companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus co njuges ou 

companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus co njuges e companheiros(as). 

2.1.1. E  devida e esperada a lealdade de todas as pessoas descritas no caput 

acima em relaça o a s suas deciso es, transaço es e operaço es, sendo exigido que 

os interesses da Companhia sempre se sobreponham aos interesses 

particulares dos tomadores de decisa o. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. Nos termos da regulamentaça o aplica vel, e  considerada parte relacionada, 

para fins da presente Polí tica, a pessoa ou a sociedade que esta  relacionada com a 

Companhia conforme indicado a seguir (“Parte Relacionada”): 
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3.1.1. uma pessoa, ou um Membro Pro ximo da Famí lia (conforme definido 

abaixo), que: 

(a) tiver o controle pleno ou compartilhado da Companhia; 

(b) tiver Influe ncia Significativa (conforme definido abaixo) sobre 

a Companhia; ou 

(c) for membro do Pessoal Chave da Administraça o da Companhia 

ou de sua controladora. 

3.1.2. uma sociedade ou entidade que: 

(a) pertença ao mesmo grupo econo mico da Companhia (o que 

significa dizer que a controladora e cada controlada sa o 

interrelacionadas, bem como as entidades sob controle comum sa o 

relacionadas entre si); 

(b) seja coligada ou controlada em conjunto (joint venture) da 

Companhia (ou coligada ou controlada em conjunto de entidade 

membro de grupo econo mico da Companhia); 

(c) estiver, junto com a Companhia, sob controle conjunto (joint 

venture) de uma terceira sociedade; 

(d) estiver sob controle conjunto (joint venture) de uma terceira 

sociedade e a Companhia for coligada dessa terceira sociedade; 

(e) seja um plano de benefí cio po s-emprego cujos beneficia rios 

sejam empregados de tal sociedade ou entidade e da Companhia; 

(f) seja controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por 

uma pessoa identificada no item 3.1.1 acima; 

(g) esteja sob Influe ncia Significativa de qualquer pessoa 

identificada no item 3.1.1(a) acima, ou se esta pessoa for membro do 

Pessoal Chave da Administraça o (ou de sua controladora); ou 

(h) forneça (ou tenha algum membro de seu grupo que forneça) 

serviços de Pessoal Chave da Administraça o da Companhia ou de sua 

controladora. 

3.1.3. Para os fins do item 3.1 acima, “Influe ncia Significativa” e  o poder de 

participar nas deciso es financeiras e operacionais de uma entidade, mas que 

na o caracterize o controle sobre essas polí ticas. Influe ncia Significativa pode 

ser obtida por meio de participaça o societa ria, disposiço es estatuta rias ou 

acordo de acionistas. 

3.1.4. Para os fins do item 3.1.1 acima, sera o considerados “Membros 

Pro ximos da Famí lia” aqueles membros da famí lia dos quais se pode esperar 

que exerçam influe ncia ou sejam influenciados pela pessoa nos nego cios 

desses membros com a Companhia e incluem: 
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(i) os filhos da pessoa, co njuge ou companheiro(a); 

(ii) os filhos do co njuge da pessoa ou de companheiro(a); ou 

(iii) dependentes da pessoa, de seu co njuge ou companheiro(a). 

3.2. Para os fins do item 3.1 acima, “Pessoal Chave da Administraça o” sa o as 

pessoas que te m autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direça o e controle 

das atividades da Companhia, direta ou indiretamente, incluindo qualquer 

administrador (executivo ou outro) da Companhia. 

3.3. Ao considerar cada um dos possí veis relacionamentos com Partes 

Relacionadas, a atença o deve ser direcionada para a esse ncia do relacionamento e na o 

meramente para sua forma legal. Nesse sentido, no contexto desta Polí tica, não sa o 

consideradas Partes Relacionadas: 

(i) duas entidades simplesmente por terem administrador ou outro 

membro do Pessoal Chave da Administraça o em comum, ou porque um 

membro chave da administraça o de uma entidade exerce Influe ncia 

Significativa sobre a outra sociedade; 

(ii) dois empreendedores em conjunto simplesmente por 

compartilharem o controle conjunto sobre um empreendimento (joint 

venture); 

(iii) (a) entidades que proporcionam financiamentos; (b) sindicatos; (c) 

entidades prestadoras de serviços pu blicos; e (d) departamentos e age ncias 

governamentais que na o controlam, de modo pleno ou em conjunto, ou 

exercem Influe ncia Significativa sobre a Companhia, simplesmente em virtude 

dos seus nego cios normais com a Companhia (mesmo que possam afetar a 

liberdade de aça o da Companhia ou participar no seu processo de tomada de 

deciso es); e 

(iv) cliente, fornecedor, franqueador, concessiona rio, distribuidor ou 

agente geral com quem a Companhia mante m volume significativo de 

nego cios, meramente em raza o da resultante depende ncia econo mica. 

3.4. E  considerada transaça o com Parte Relacionada, para fins desta Polí tica e nos 

termos da legislaça o aplica vel, qualquer operaça o da Companhia que trate de 

transfere ncia de bens, recursos, direitos, obrigaço es, contrataça o ou prestaça o de 

serviços, nego cios, disputas ou aço es que envolvam Partes Relacionadas, 

independentemente de haver ou na o um preço em contrapartida a  transaça o e de 

estarem representadas por outras pessoas jurí dicas ou fí sicas (“Transações com 

Partes Relacionadas”). 

3.4.1. Para quaisquer definiço es, ana lises ou julgamento de operaço es de 

quaisquer pessoas fí sicas ou jurí dicas pertencentes, sob qualquer ví nculo, a  

Companhia, ale m de todo o arcabouço legal aplica vel, deve-se considerar 

tambe m: 
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(i) o Estatuto Social da Companhia; 

(ii) o Co digo de E tica e Conduta da Companhia; 

(iii) as polí ticas internas e procedimentos relacionados a  

contrataça o ou estabelecimento de parcerias que envolvam bens, 

serviços, valores, benefí cios dentre outros; e a Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”). 

3.5. Para fins do item 4.2 abaixo, “Montante Relevante” equivale a 10% (dez por 

cento) do patrimo nio lí quido da Companhia (conforme u ltimo balanço anual 

divulgado), considerando-se uma u nica Transaça o ou um conjunto de Transaço es 

relacionadas em um mesmo exercí cio social.  

4. PROCEDIMENTOS 

4.1. Ana lise Pre via  

4.1.1. No caso da Companhia, os potenciais conflitos de interesse sa o 

aqueles nos quais os objetivos pessoais dos tomadores de decisa o, por 

qualquer raza o, possam na o estar alinhados aos objetivos da Companhia em 

mate rias especí ficas. 

4.1.2. Tendo em vista o potencial conflito de interesses nestas situaço es, a 

Companhia busca assegurar que todas as deciso es que possam conferir um 

benefí cio privado a qualquer de seus administradores, familiares, entidades ou 

pessoas a eles relacionados, sejam tomadas com total lisura, respeitando o 

interesse da Companhia. 

4.1.3. O administrador ou a pessoa envolvida em qualquer operaça o ou 

transaça o da Companhia, devera  comunicar, imediatamente, o eventual 

conflito de interesse ou existe ncia de relacionamento com Partes 

Relacionadas, a sua natureza e extensa o, de forma completa e a qualquer 

tempo, na o devendo estar restrito a iniciativa da Companhia. 

4.1.4. Na o obstante, qualquer pessoa, ainda que estranha a  Transaça o com 

Partes Relacionadas, podera  declarar atos ou fatos que entenda configurarem 

conflitos de interesses ou envolvam Partes Relacionadas, devendo se reportar 

a  Diretoria Executiva ou a qualquer canal de denu ncias ou comunicaça o da 

Companhia. 

4.1.5. Em caso de conflito de interesses, o(a) envolvido(a) deve se afastar, 

imediatamente, do processo especí fico, opinia o e da tomada de decisa o 

respectiva ao seu conflito, devendo aguardar orientaço es superiores e o 

cumprimento do processo de ana lise previsto na presente Polí tica, mas em 

nenhuma hipo tese o envolvido deve deixar de cumprir seus deveres legais e de 

proteça o aos demais riscos da Companhia. 
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4.1.6. Nas situaço es em que as Transaço es com Partes Relacionadas 

necessitem de aprovaça o nos termos desta Polí tica, a pessoa envolvida no 

processo de aprovaça o que tenha um potencial conflito de interesse com a 

recomendaça o ou decisa o a ser tomada devera  declarar-se impedida, 

explicando seu envolvimento na transaça o e, se solicitada, fornecendo detalhes 

da transaça o e das partes envolvidas. O impedimento devera  constar da ata da 

reunia o do o rga o social que deliberar sobre a transaça o, e a referida pessoa 

devera  se afastar das discusso es e deliberaço es. 

4.1.7. Caso alguma pessoa em situaça o potencial de conflito de interesses 

na o manifeste a questa o, qualquer outro membro do o rga o ao qual pertence 

que tenha conhecimento da situaça o podera  faze -lo. 

4.1.8. A ause ncia de manifestaça o volunta ria de qualquer tomador de 

decisa o sera  considerada violaça o aos princí pios da boa governança 

corporativa e a esta Polí tica, devendo tal comportamento ser levado ao 

imediato conhecimento do Conselho de Administraça o da Companhia. 

4.2. Aprovaço es  

4.2.1. Ao identificar a possibilidade de realizaça o de uma Transaça o com 

Partes Relacionadas, as pessoas sujeitas a esta Polí tica, bem como os 

colaboradores e prestadores de serviços da Companhia, devera o submeter tal 

operaça o a  aprovaça o das respectivas alçadas a seguir:  

(i) Transaço es com Partes Relacionadas de valor igual ou inferior 

ao Montante Relevante: devera o ser submetidas a  aprovaça o dos 

Diretores Estatuta rios da Companhia, observadas as regras de 

representaça o previstas no Estatuto Social da Companhia, que 

podera o, a seu exclusivo crite rio: (i) aprovar a realizaça o da 

Transaça o; ou (ii) submeter a  ana lise da Diretoria Estatuta ria da 

Companhia para decisa o colegiada; e 

(ii) Transaço es com Partes Relacionadas de valor superior ao 

Montante Relevante: devera o ser submetidas a  aprovaça o do 

Conselho de Administraça o. 

4.2.2. Na o obstante o disposto acima, competira  a  Assembleia Geral de 

Acionistas da Companhia deliberar sobre qualquer Transaça o com Partes 

Relacionadas cujo valor corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do 

valor dos ativos totais da Companhia constantes do u ltimo balanço aprovado, 

nos termos do Artigo 122, inciso X, da Lei das Sociedades por Aço es. 

4.2.3. A Companhia, por meio de seus Diretores Estatuta rios e de seu 

Conselho de Administraça o, conforme o caso, atuara  de forma a garantir que 

as Transaço es com Partes Relacionadas: 

(i) sejam realizadas por escrito, especificando-se as suas 

principais caracterí sticas, inclusive acerca da possibilidade de 
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resiliça o, pela Companhia, de qualquer Transaça o com Parte 

Relacionada que seja de trato sucessivo, em condiço es equivalentes 

a quelas disponí veis nos contratos com partes na o relacionadas; 

(ii) sejam realizadas a preços, prazos e taxas usuais de mercado ou 

de negociaço es anteriores que representam condiço es comutativas; e 

(iii) estejam claramente refletidas nas demonstraço es financeiras. 

4.2.4. O Conselho de Administraça o, a seu crite rio, tera  acesso a todos os 

documentos relacionados a s Transaço es com Partes Relacionadas, incluindo 

quaisquer pareceres ou opinio es te cnicas que a insta ncia apropriada tenha 

recebido e a pro pria ana lise por ela realizada.  

4.2.5. A Companhia, por meio de sua administraça o, devera  envidar todos 

os esforços necessa rios para dar maior transpare ncia aos termos e condiço es 

das Transaço es com Partes Relacionadas. 

4.2.6. Caso a operaça o seja autorizada, ela devera  ocorrer de acordo com as 

polí ticas da Companhia, suas alçadas e os para metros de mercado, bem como 

com as seguintes diretrizes: 

(i) transpare ncia, reporte adequado das condiço es acordadas 

com a devida aplicaça o, bem como reflexos destas nas demonstraço es 

financeiras da Companhia; 

(ii) competitividade (em termos de prazos, garantias, taxas, 

formas, preços e condiço es dos serviços ou produtos); 

(iii) conformidade (o processo deve respeitar todo o processo de 

tomada de preço, verificaça o de condiço es te cnicas e financeiras, 

coere ncia e adere ncia dos serviços prestados ou produtos fornecidos, 

responsabilidades e obrigaço es tratadas, controles adequados de 

segurança das informaço es, dentre outros); e 

(iv) equidade (as negociaço es devem ocorrer entre partes 

independentes, com formas e procedimentos que impeçam 

discriminaça o, privile gios ou oportunidades de nego cio em benefí cio 

individual ou de terceiros). 

4.3. Crite rios para Aprovaça o 

4.3.1. Na ana lise de Transaço es com Partes Relacionadas, os Diretores 

Estatuta rios e o Conselho de Administraça o, conforme aplica vel, devera o 

considerar os seguintes fatores, entre outros que julguem relevantes para a 

ana lise da transaça o especí fica:  

(i) se ha  motivos claramente demonstra veis, do ponto de vista 

dos nego cios da Companhia, para que seja realizada a Transaça o com 

a Parte Relacionada; 
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(ii) se a transaça o e  realizada em termos ao menos igualmente 

favora veis a  Companhia do que aqueles geralmente disponí veis no 

mercado ou aqueles oferecidos a terceiros na o-relacionados com a 

Companhia, em circunsta ncias equivalentes, avaliando, inclusive, as 

medidas tomadas e procedimentos adotados para garantir a 

comutatividade da operaça o; 

(iii) os resultados de avaliaço es realizadas ou de opinio es emitidas 

por empresa especializada e independente, se houver; 

(iv) se foi realizado ou na o um processo competitivo para a 

referida contrataça o, com a realizaça o de procedimentos de tomada 

de preços ou formalizaça o de tentativas de contrataça o junto a 

terceiros, avaliando, inclusive, os seus resultados; 

(v) a metodologia de precificaça o utilizada e outras possí veis 

formas alternativas de precificaça o da transaça o; e 

(vi) a observa ncia aos princí pios e regras desta Polí tica. 

4.3.1.1. Previamente a  aprovaça o de transaço es especí ficas ou 

diretrizes para a contrataça o de transaço es, o Conselho de 

Administraça o podera : 

(i) solicitar a  Diretoria alternativas de mercado a  

transaça o em questa o, ajustadas pelos fatores de risco 

envolvidos; ou  

(ii) solicitar, a fim de embasar a aprovaça o da transaça o, 

a laudos de avaliaça o independentes, elaborados sem a 

participaça o de nenhuma parte envolvida na operaça o em 

questa o, seja ela banco, advogado, empresa de consultoria 

especializada, entre outros, com base em premissas realistas e 

informaço es referendadas por terceiros.  

4.3.1.2. Somente podera o ser realizadas Transaço es com Partes 

Relacionadas: 

(i) no caso de reestruturaço es societa rias, se for 

assegurado tratamento equitativo para todos os acionistas; e  

(ii) no caso de remuneraça o de assessores, consultores 

ou intermedia rios, se a forma de tal remuneraça o na o gerar 

conflito de interesses com a Companhia, seus administradores, 

acionistas ou classes de acionistas; e  

(iii) em se tratando de empre stimos, se sua concessa o 

na o ocorrer em favor do acionista controlador e dos 

administradores.  
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4.3.2. No processo de aprovaça o de Transaço es com Partes Relacionadas, os 

Diretores Estatuta rios e o Conselho de Administraça o, conforme aplica vel, 

devera o, ainda, analisar as seguintes informaço es, ale m de outras que julguem 

relevantes para a ana lise da transaça o especí fica:  

(i) descriça o de eventuais proviso es ou limitaço es impostas a  

Companhia como resultado da celebraça o da transaça o; 

(ii) se a transaça o envolve algum risco reputacional para a 

Companhia; e 

(iii) qualquer outra informaça o que possa ser relevante para os 

acionistas e investidores da Companhia, diante das circunsta ncias da 

transaça o especí fica. 

5. PENALIDADES 

5.1. Qualquer violaça o ao disposto na presente Polí tica pode configurar falta grave 

em relaça o ao ví nculo ou relaça o que quaisquer das pessoas submetidas a  esta Polí tica 

tenham com a Companhia, ale m de poder configurar ato ilí cito civil e/ou criminal. 

5.2. No exercí cio dos seus direitos, e de acordo com a legislaça o, a Companhia 

procedera  a identificaça o e processamento da apuraça o, podendo concluir pela 

puniça o administrativa (enforcement) das pessoas que violarem quaisquer aspectos 

da presente Polí tica, cabendo ao Conselho de Administraça o a definiça o das medidas 

cabí veis. 

6. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO 

6.1. A Companhia esta  obrigada a divulgar Transaço es com Partes Relacionadas, 

em conformidade com o artigo 247 da Lei das Sociedades por Aço es, combinado com 

a Resoluça o da CVM n° 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 

CVM 80”) e com a Resoluça o da CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, conforme alterada 

(“Resolução CVM 94”).  

6.2. A Companhia deve divulgar informaço es sobre Transaço es com Partes 

Relacionadas (i) por meio de suas demonstraço es conta beis perio dicas; (ii) do 

Formula rio de Refere ncia da Companhia; (iii) quando a operaça o configurar fato 

relevante, nos termos da legislaça o aplica vel, de modo a assegurar a transpare ncia do 

processo aos acionistas, aos investidores e ao mercado; ou (iv) por meio de 

Comunicaça o sobre transaça o com partes relacionadas, quando aplica vel, observado 

o disposto no Anexo F da Resoluça o CVM 80. 

7. OUTRAS RESPONSABILIDADES SOBRE MECANISMOS DE CONTROLE 

7.1. Departamento de Recursos Humanos - manter o cadastro dos administradores 

da Companhia e de suas controladas, diretas ou indiretas, responsa veis te cnicos e/ou 

administrativos, empregados, colaboradores e seus respectivos familiares, incluindo 

co njuges ou companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus co njuges ou 

companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus co njuges e companheiros(as). 
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7.2. Todos os Departamentos - manter o cadastro atualizado de todos os 

fornecedores contratados, consultores e terceiros interpostos, ale m de checar 

eventuais restriço es legais, fiscais, ou de qualquer natureza. Tambe m lhe cabera  dar 

cie ncia aos referidos fornecedores, consultores e terceiros interpostos a respeito das 

limitaço es previstas na presente Polí tica. 

7.3. Departamento Jurí dico - manter o cadastro atualizado de todos os 

administradores da Companhia, bem como de seus procuradores. Periodicamente, 

enviar aos administradores, diretores (estatuta rios e na o estatuta rios) da Companhia, 

uma Declaraça o de Partes Relacionadas para preenchimento de informaço es sobre 

pessoas fí sicas e jurí dicas que configurem Parte Relacionada da Companhia ou de suas 

Subsidia rias, conforme o caso, e sobre quaisquer transaço es entre elas e a Companhia. 

7.4. Departamento Financeiro - assegurar, por interme dio da controladoria e 

contabilidade da Companhia, o adequado registro nas demonstraço es financeiras 

atrave s de notas explicativas sobre Transaço es com Partes Relacionadas da 

Companhia, ale m do controle financeiro destas operaço es. Periodicamente, 

apresentar ao Diretor Financeiro todas as transaço es realizadas com Partes 

Relacionadas efetuadas no perí odo. 

7.5. Demais Departamentos, gestores e responsa veis te cnicos e/ou 

administrativos - manter atualizado o cadastro pessoal junto ao Departamento de 

Recursos Humanos, relatar eventuais conflitos de interesses e assegurar que a 

presente Polí tica esteja sendo cumprida. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. A presente Polí tica devera  ser revisitada periodicamente, quer seja para 

assegurar a melhoria contí nua das pra ticas de governança corporativa, quer seja em 

raza o de alteraço es estatuta rias, legislativas ou demais normatizaço es, devendo ser 

revisada, aprovada, modificada e registrada em ata do Conselho de Administraça o. 

8.2. Compete ao Conselho de Administraça o deliberar acerca de eventuais 

omisso es desta Polí tica, bem como dirimir eventuais du vidas na interpretaça o dos 

seus termos. 

8.3. A presente Polí tica entra em vigor na data de sua aprovaça o pelo Conselho de 

Administraça o da Companhia e tera  vige ncia por prazo indeterminado. 

 

Versão 02 – Aprovada em 05/02/2025 

Elaboraça o: Departamento Jurí dico e Compliance 

Revisa o/Aprovaça o: Conselho de Administraça o 

 



RDVC CITY S.A. 

CNPJ nº 52.805.925/0001-03 
NIRE 35.300.634.063 

 

Anexo VII - Política de Negociação de Valores Mobiliários 



1 

 

POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  

DE EMISSÃO DA RDVC CITY S.A. 

 

1 Objetivo e Aplicação 

1.1 A presente Política de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da RDVC 

CITY S.A. tem como objetivo estabelecer regras (a) visando coibir e punir a 

utilização de informações privilegiadas sobre ato ou fato relevante, em benefício 

próprio das Pessoas Vinculadas (conforme definido abaixo) em negociação com 

Valores Mobiliários, (b) que regerão, de modo ordenado e dentro dos limites 

legais, a negociação de tais Valores Mobiliários pelas Pessoas Vinculadas.   

1.2 Tais diretrizes procuram, assim, coibir a prática de insider trading (uso indevido 

em benefício próprio ou de terceiros de informações privilegiadas) e tipping 

(dicas de informações privilegiadas para que terceiros delas se beneficiem), 

preservando a transparência nas negociações de Valores Mobiliários. 

1.3 A Companhia, por meio de seu departamento de Relações com Investidores, 

deverá comunicar formalmente os termos da presente Política às Pessoas 

Vinculadas, exigindo, dos Administradores e membros do Conselho Fiscal, 

quando instalado, bem como dos membros de órgãos com funções técnicas ou 

consultivas, criados por disposição estatutária, a respectiva adesão formal, em 

instrumento, nos termos do Anexo I, que deverá ser arquivado na sede da 

Companhia enquanto permanecer o vínculo com a Companhia, e por cinco anos, 

no mínimo, após o seu desligamento.  

1.3.1 A Companhia, em ato de gestão discricionária, poderá solicitar que outras 

pessoas não expressamente referidas no item 1.3 acima, mas que possam 

ter conhecimento de Informações Privilegiadas, celebrem o Termo de 

Adesão e/ou eventual contrato de confidencialidade. 

1.4 Esta Política tem como base normativa:  

(i) Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada; 

(ii) Lei das Sociedades por Ações; 

(iii) Resolução CVM 44; e 

(iv) Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão.  
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2 Definições 

Os seguintes termos usados nesta Política têm os significados abaixo 

especificados: 

“Acionista 

Controlador” 

o acionista ou o grupo de acionistas vinculado por 

acordo de acionistas ou sob controle comum que 

exerça o poder de controle, direto ou indireto, da 

Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações. 

“Administradores” membros da Diretoria, membros do Conselho de 

Administração, do Conselho Fiscal, e de quaisquer 

órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados ou 

que venham a ser criados pela Companhia, Coligadas e 

Controladas, por disposição estatutária.  

“Assembleia Geral” qualquer assembleia geral ordinária ou extraordinária 

da Companhia. 

“Ato ou Fato 

Relevante” 

qualquer decisão dos Acionistas Controladores, 

deliberação da Assembleia Geral dos acionistas, ou dos 

órgãos de administração da Companhia, ou qualquer 

outro ato ou fato de caráter político-administrativo, 

técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou 

relacionado aos negócios da Companhia que possa 

influir de modo ponderável: 

(a) na cotação dos Valores Mobiliários de emissão 

da Companhia ou a eles referenciados;  

(b) na decisão dos investidores de comprar, vender 

ou manter os Valores Mobiliários emitidos pela 

Companhia; e 

(c) na decisão dos investidores de exercer 

quaisquer direitos inerentes à condição de 

titular de Valores Mobiliários emitidos pela 

Companhia, ou a eles referenciados, que podem 

incluir, sem limitação, os exemplos de atos ou 
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fatos potencialmente relevantes constantes da 

Resolução CVM 44.  

“Bolsa de Valores” as bolsas de valores em que os Valores Mobiliários de 

emissão da Companhia sejam admitidos à negociação, 

no país ou no exterior.  

“Colaboradores com 

Acesso à Informação 

Privilegiada” 

quaisquer executivos, empregados, terceirizados ou 

colaboradores da Companhia, de suas Controladas e 

Coligadas que, em virtude de seu cargo, função ou 

posição tenham acesso permanente ou eventual a 

qualquer Informação Privilegiada. 

“Coligadas” as sociedades em que a Companhia possua influência 

significativa, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações.  

“Companhia” RDVC CITY S.A. 

“Conselho de 

Administração” 

o Conselho de Administração da Companhia. 

“Conselho Fiscal” o Conselho Fiscal da Companhia. 

“Consultores” todas as pessoas que prestem serviços à Companhia ou 

às suas Controladas e Coligadas, tais como auditores 

independentes, analistas de valores mobiliários, 

instituições do sistema de distribuição, assessores, 

advogados, contadores, que tenham acesso à 

Informação Privilegiada.  

“Controladas” as sociedades nas quais a Companhia, de forma 

individual ou conjunta, diretamente ou por meio de 

suas outras controladas, tem os direitos de sócio que 

lhe assegurem, de modo permanente, preponderância 

nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 

dos administradores.  

“CVM” Comissão de Valores Mobiliários. 
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“DRI” o Diretor de Relações com Investidores da Companhia, 

diretor estatutário da Companhia responsável, entre 

outros, pela (a) prestação de informações ao público 

investidor, à CVM e à Entidades do Mercado, (b) 

atualização do registro de companhia aberta da 

Companhia perante a CVM, e (c) execução e 

acompanhamento desta Política. 

“Diretoria” a Diretoria Estatutária da Companhia. 

“Entidades do 

Mercado” 

conjunto das Bolsas de Valores ou das entidades do 

mercado de balcão organizado nas quais os valores 

mobiliários de emissão da Companhia sejam ou 

venham a ser admitidos à negociação, assim como 

entidades equivalentes em outros países. 

“Ex-

Administradores” 

os Administradores que deixarem de integrar a 

Administração da Companhia.  

“Informação 

Privilegiada” 

informação relativa a Atos ou Fatos relevantes até que 

sejam divulgados aos órgãos reguladores, às Entidades 

de Mercado e, simultaneamente, aos acionistas e 

investidores em geral.  

“Lei das Sociedades 

por Ações” 

Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada. 

“Negociação 

Relevante” 

o negócio ou conjunto de negócios por meio do qual a 

participação direta ou indireta do Acionista 

Controlador e dos acionistas que elegerem membros 

do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal, 

bem como qualquer pessoa física ou jurídica, ou grupo 

de pessoas, atuando em conjunto ou representando um 

mesmo interesse, ultrapasse, para cima ou para baixo, 

os patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por 

cento), 15% (quinze por cento), e assim 

sucessivamente, de qualquer Valor Mobiliário 

representativo do capital social da Companhia.  
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“Período de 

Impedimento à 

Negociação” 

todo e qualquer período em que haja impedimento à 

negociação de Valores Mobiliários por determinação 

regulamentar ou do DRI. 

“Pessoas 

Vinculadas” 

A Companhia, seu Acionista Controlador, 

Administradores, membros do Conselho Fiscal, quando 

instalado, Colaboradores com Acesso à Informação 

Privilegiada, os membros de quaisquer órgãos com 

funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 

estatutária, assim como quaisquer pessoas que, em 

virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, 

no Acionista Controlador, suas Controladas ou 

Coligadas possam ter acesso permanente ou eventual 

de informação privilegiada sobre a Companhia, e que 

tenham aderido à esta Política por meio da assinatura 

do Termo de Adesão. 

“Política” esta Política de Negociação de Valores Mobiliários de 

Emissão da RDVC CITY S.A. 

“Resolução CVM 44” Resolução da CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, 

conforme alterada. 

“Termo de Adesão” Termo de Adesão à presente Política, constante do 

Anexo I, a ser firmado na forma do artigo 17, 

parágrafo1º, da Resolução CVM 44.  

“Valores 

Mobiliários” 

Quaisquer ações, debêntures, bônus de subscrição, 

recibos e direitos de subscrição, notas promissórias, 

opções de compra ou de venda, índices e derivativos de 

qualquer espécie ou, ainda, quaisquer outros títulos 

que por determinação legal ou regulamentar, sejam 

considerados valor mobiliário de emissão da 

Companhia ou neles referenciados ou lastreados. 

3 Períodos de Impedimento à Negociação 

3.1 As Pessoas Vinculadas não poderão negociar Valores Mobiliários no Período de 

Impedimento à Negociação. 
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3.1.1 A presente Política aplicar-se-á integralmente às operações de 

empréstimo com Valores Mobiliários que venham a ser realizadas por 

Pessoas Vinculadas, seja na qualidade de tomador ou doador, as quais 

deverão observar os procedimentos e regras estabelecidos pela B3. 

3.2 O DRI não está obrigado a informar os motivos da determinação do Período de 

Impedimento à Negociação, quando aplicável, e as Pessoas Vinculadas que 

tenham conhecimento de tais motivos deverão mantê-los em sigilo. 

3.3 O DRI providenciará comunicação interna, sempre que aplicável, para comunicar 

aos colaboradores da Companhia, o Período de Impedimento à Negociação. 

4 Regra geral: restrições à negociação na pendência de divulgação de Ato ou 

Fato Relevante 

4.1 É vedada a utilização de Informação Privilegiada, por qualquer pessoa que a ela 

tenha tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, 

mediante negociação de Valores Mobiliários.  

4.1.1 Nenhuma Pessoa Vinculada com acesso à Informação Privilegiada poderá 

negociar a qualquer tempo Valores Mobiliários, independente de 

determinação do DRI, antes que tal informação seja divulgada ao mercado 

na forma de Ato ou Fato Relevante. 

4.1.2 A proibição de que trata o item 4.1 não se aplica a subscrições de novos 

Valores Mobiliários emitidos pela Companhia, sem prejuízo da incidência 

das regras que dispõem sobre a divulgação de informações no contexto da 

emissão e oferta desses Valores Mobiliários.  

4.2 A mesma vedação aplica-se a quem tenha conhecimento de Informação 

Privilegiada, sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao 

mercado, especialmente os que tenham relação comercial, profissional ou de 

confiança com a Companhia, tais como auditores independentes, analistas de 

valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de 

distribuição, aos quais compete verificar a respeito da divulgação da informação 

antes de negociar com valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles 

referenciados. 

4.3 As Pessoas Vinculadas, independentemente de terem sido informadas pelo DRI, 

estão sujeitas às presunções previstas no artigo 13, §1.º, da Resolução CVM 44 

para fins de caracterização de ilícito de uso indevido de Ato ou Fato Relevante 

ainda não divulgado.  
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4.4 As presunções mencionadas no item 4.3 acima, para fins de caracterização de uso 

indevido de Ato ou Fato Relevante ainda não divulgado, não se aplicam aos casos 

abaixo:  

(i) aquisição de ações que se encontrem em tesouraria, por meio de 

negociação privada, no âmbito do exercício de opções no contexto de 

programa de outorga de opções de compra de ações, e da outorga de ações 

no âmbito dos programas de remuneração em ações, ambos aprovados em 

Assembleia Geral; e  

(ii) negociações envolvendo Valores Mobiliários de renda fixa, quando 

realizadas mediante operações com compromissos conjugados de 

recompra pelo vendedor e de revenda pelo comprador, para liquidação em 

data preestabelecida, anterior ou igual à do vencimento dos títulos objeto 

da operação, realizadas com rentabilidade ou parâmetros de remuneração 

predefinidos. 

5 Vedação à negociação em período anterior à divulgação de Informações 

Trimestrais e das Demonstrações Financeiras Padronizadas 

5.1 As Pessoas Vinculadas deverão, ainda, se abster de realizar negociações com 

Valores Mobiliários, independentemente de qualquer aviso/alerta do DRI, no 

período de 15 (quinze) dias que anteceder a divulgação ou publicação pela 

Companhia do formulário de informações trimestrais (ITR), das demonstrações 

financeiras (DFs) e do formulário de demonstrações financeiras padronizadas 

(DFP). A contagem do prazo deve ser feita excluindo-se o dia da divulgação, 

porém os negócios com Valores Mobiliários só podem ser realizados nesse dia 

após a referida divulgação.  

5.2 Tais restrições portanto não se aplicam na hipótese de Plano Individual de 

Investimento, que atenda aos requisitos previstos na Resolução CVM 44 e ao item 

8 abaixo. 

6 Vedação à negociação aplicável à Ex-Administradores  

6.1 Administradores que se afastem da administração da Companhia antes da 

divulgação pública de Ato ou Fato Relevante relativo a negócio ou fato iniciado 

durante seu período de gestão também estão sujeitos as vedações previstas nesta 

Política, a qual se estenderá pelo prazo de 3 (três) meses após o afastamento do 

Administrador, ou até que o referido Ato ou Fato Relevante tenha sido divulgado, 

o que ocorrer por último.  
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6.2 Se a negociação com os Valores Mobiliários, mesmo após a divulgação do Fato 

Relevante, puder interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo da 

Companhia ou de seus acionistas, os Ex-Administradores não poderão negociar 

Valores Mobiliários pelo prazo mínimo de 3 (três) meses após seu afastamento. 

7 Vedações Adicionais 

7.1 As presunções, vedações e obrigações disciplinadas nesta Política também se 

aplicam às negociações realizadas:(i) dentro ou fora de ambientes de mercado 

regulamento de valores mobiliários; (ii) direta ou indiretamente, seja por meio 

de sociedades controladas ou de terceiros com quem seja mantido contrato de 

fidúcia ou administração de carteira; e (iii) por conta própria ou de terceiro.  

7.2 Não são consideradas negociações indiretas ou por conta de terceiros e não 

estarão sujeitas à vedação prevista nesta Política, as negociações realizadas por 

fundos de investimento de que sejam cotistas as Pessoas Vinculadas, desde que:  

(i) os fundos de investimento não sejam exclusivos; e 

(ii) as decisões de negociação do administrador do fundo de investimento não 

possam de qualquer forma ser influenciadas pelos seus respectivos 

cotistas. 

8 Planos Individuais de Investimento 

8.1 As Pessoas Vinculadas podem formalizar Plano Individual de Investimento 

regulando suas negociações com Valores Mobiliários, com o objetivo de afastar a 

aplicabilidade das presunções relativas à utilização de informação relevante 

ainda não divulgada, por qualquer Pessoa Vinculada, com a finalidade de auferir 

vantagem, para si ou para outrem, mediante negociação de Valores Mobiliários, 

nos termos da Resolução CVM 44. 

8.2 O Plano Individual de Investimento deve: 

(i) ser formalizado por escrito; 

(ii) ser passível de verificação, inclusive no que diz respeito à sua instituição e 

à realização de qualquer alteração em seu conteúdo;  

(iii) estabelecer, em caráter irrevogável e irretratável, as datas ou eventos e os 

valores ou quantidades dos negócios a serem realizados pelos 

participantes; e 
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(iv) prever prazo mínimo de 3 (três) meses para que o próprio plano, suas 

eventuais modificações e cancelamento produzam efeitos. 

8.3 Os Planos Individuais de Investimento podem permitir a negociação de Valores 

Mobiliários nos períodos de vedação à negociação antes da divulgação de 

Informações Trimestrais e das Demonstrações Financeiras Padronizadas, desde 

que, além de observado o disposto no item 10.2: 

(i) a Companhia tenha aprovado cronograma definindo datas específicas para 

divulgação das informações contábeis trimestrais e das demonstrações 

financeiras anuais; e  

(ii) obriguem seus participantes a reverter à Companhia quaisquer perdas 

evitadas ou ganhos potenciais auferidos em negociações com Valores 

Mobiliários, decorrentes de eventual alteração nas datas de divulgação das 

informações contábeis trimestrais e das demonstrações financeiras 

anuais, apurados por critérios razoáveis e passíveis de verificação 

definidos pelo próprio plano. 

8.4 É vedada a manutenção simultânea de mais de um Plano Individual de 

Investimento, bem como a realização de quaisquer operações que anulem ou 

mitiguem os efeitos econômicos das operações a serem determinadas pelo Plano 

Individual de Investimento. 

8.5 O Plano Individual de Investimento adotado pela própria Companhia, pelos 

Acionistas Controladores, diretos ou indiretos, Administradores e membros de 

quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 

estatutária deve, necessariamente: 

(i) ser formalizado por escrito perante o Diretor de Relações com 

Investidores; e 

(ii) ser monitorado, ao menos semestralmente, pelo Conselho de 

Administração.  

8.5.1 O monitoramento do Plano Individual de Investimento deve avaliar a 

aderência das negociações realizadas pelas Pessoas Vinculadas aos Planos 

Individuais de Investimento por ela celebrados. 

9 Alteração na Política de Negociação de Valores Mobiliários 

9.1 Esta Política poderá ser alterada nas seguintes situações: 
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(i) quando houver determinação expressa nesse sentido por parte da CVM; 

(ii) diante de modificação nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de 

forma a implementar as adaptações que forem necessárias; ou  

(iii) em caso de alteração aprovada pelo Conselho de Administração.  

9.1.1 Sem prejuízo de posterior investigação e sanção, a CVM poderá determinar 

o aperfeiçoamento ou a alteração desta Política, se entender que seu teor 

não impede a utilização da informação relevante na realização da 

negociação, ou se entender que não atende adequadamente a legislação 

aplicável. 

9.2 A alteração desta Política deverá ser comunicada à CVM, e às Entidades do 

Mercado pelo DRI, na forma exigida pelas normas aplicáveis, bem como deverá 

ser comunicada às Pessoas Vinculadas. 

10 Violação da Política 

10.1 O descumprimento desta Política sujeitará o infrator a sanções disciplinares, bem 

como a eventuais sanções administrativas, civis e penais cabíveis, imputáveis 

pelos órgãos reguladores de mercado, sem prejuízo da reparação das perdas e 

danos causados à Companhia e seus acionistas pela violação das normas contidas 

nesta Política. Não obstante, caberá ao Conselho de Administração tomar as 

medidas disciplinares que forem cabíveis no âmbito interno da Companhia, 

inclusive, no limite, a destituição do cargo ou demissão do infrator. 

10.2 Os preceitos constantes desta Política não afastam a responsabilidade decorrente 

de prescrições legais de terceiros não diretamente relacionados à Companhia que 

venham a ter acesso permanente ou eventual a Informações Privilegiadas e 

venham a negociar com Valores Mobiliários de emissão da Companhia. 

10.3 Caso a medida cabível seja de competência legal ou estatutária da Assembleia 

Geral, deverá o Conselho de Administração convocá-la para deliberar sobre o 

tema. 

11 Diretor Responsável 

11.1 O DRI é a pessoa responsável pela execução e acompanhamento desta Política. 
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12 Disposições finais 

12.1 Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e vigorará por prazo 

indeterminado. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de 

Administração da Companhia.  

12.2 A Companhia deverá enviar, por correspondência registrada, e-mail ou carta 

entregue em mãos com protocolo, ao Acionista Controlador, aos Administradores 

e membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por 

disposição estatutária, cópia desta Política, solicitando o retorno à Companhia do 

Termo de Adesão devidamente assinado conforme o Anexo I desta Política, o 

qual ficará arquivado na sede da Companhia.  

12.3 Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores e membros de 

quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 

estatutária, deverá ser exigida a assinatura do termo constante do Anexo I, 

sendo-lhes dado conhecimento desta Política. 

12.4 A comunicação desta Política, assim como a exigência de assinatura do Termo de 

Adesão constante do Anexo I, a pessoas não referidas no item 12.2, será feita 

antes da pessoa realizar qualquer negociação com Valores Mobiliários de emissão 

da Companhia. 

12.5 A Companhia manterá em sua sede, à disposição da CVM, a relação de pessoas 

contempladas neste item 12 e respectivas qualificações, indicando cargo ou 

função, endereço e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, ambos do Ministério da Economia, 

atualizando-a imediatamente sempre que houver modificação. 

12.6 O Acionista Controlador e os Administradores devem não apenas firmar e assinar 

o Termo de Adesão de acordo com o Anexo I, mas também firmar a Declaração 

cujo modelo consta do Anexo II no caso de Negociação Relevante, devendo 

encaminhá-las ao DRI. 

12.7 Compete ao DRI dar ampla divulgação a esta Política de forma que todos aqueles 

a ela sujeitos tenham conhecimento das normas e obrigações aqui previstas. 

 

Versão 02 – Aprovada em 05/02/2025 

Elaboração Departamento Jurídico e Compliance 
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Revisão/Aprovação: Conselho de Administração 
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ANEXO I À POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS DA RDVC CITY 

S.A. 

 

Modelo de Termo de Adesão à Política de Negociação de Valores Mobiliários do 

RDVC CITY S.A. 

Pelo presente instrumento, [inserir nome ou razão social], [inserir qualificação – 

nacionalidade, estado civil, profissão, RG/RNE, se for pessoa física; identificar tipo 

societário, se for pessoa jurídica], com endereço em [●], inscrito no [CPF/MF / 

CNPJ/MF] sob o n° [●], na qualidade de [indicar cargo ocupado, “Acionista Controlador” 

ou outro] da RDVC CITY S.A., companhia aberta com sede na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 5º Andar, conjunto 503, CEP 

01.452-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.805.925/0001-03, doravante denominada 

simplesmente “Companhia”, vem, por meio deste Termo de Adesão, declarar ter tomado 

conhecimento da Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da 

Companhia, aprovada em reunião do Conselho de Administração realizada em [•], e 

assume o compromisso de observar as normas e procedimentos previstos em tal 

documento e pautar suas ações em relação à Companhia sempre em conformidade com 

tais disposições e as disposições legais e regulamentares, incluindo, sem limitação, a Lei 

nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, a Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada, a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 

n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, e o Regulamento do Novo Mercado 

da B3 S.A. – Brasil, Bolsão, Balcão . 

 

[inserir local e data de assinatura] 

 

______________________________ 

[NOME OU DENOMINAÇÃO] 
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ANEXO II À POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS DA RDVC CITY 

S.A. 

 

Modelo de Comunicação de Negociação Relevante 

Eu, [nome], [função ou cargo], DECLARO que [adquiri/alienei] [quantidade] [ações, 

bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações], tendo alterado para [●]% 

minha participação no capital social da RDVC CITY S.A., companhia aberta com sede na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 5º Andar, 

conjunto 503, CEP 01.452-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.805.925/0001-03, 

doravante denominada simplesmente “Companhia”, conforme descrito abaixo: 

(a) objetivo da minha participaça o [●]%; 

(b) nu mero de aço es, opço es de compra ou subscriça o, detidos direta ou 

indiretamente: [●]%; 

(c) quantidade de dí vidas conversí veis em aço es da Companhia, detidas direta ou 

indiretamente equivalente a: [●]%; e 

(d) contrato ou acordo regulando ou limitando o poder de voto ou de circulaça o dos 

valores mobilia rios acima indicados (declarar a inexiste ncia de tal acordo ou 

contrato, se for o caso): [●]%. 

Nos termos da Resolução da CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, 

DECLARO, ainda, que comunicarei ao Diretor de Relações com Investidores da 

Companhia qualquer alteração em minha participação, direta ou indireta, para cima ou 

para baixo, de patamares de 5%, 10%, 15%, e assim sucessivamente, de ações 

representativas do capital social da Companhia.  

[inserir local e data de assinatura] 

 

______________________________ 

[NOME OU DENOMINAÇÃO] 

 



RDVC CITY S.A. 

CNPJ nº 52.805.925/0001-03 
NIRE 35.300.634.063 

 

Anexo VIII - Política de Gerenciamento de Riscos 
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POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DA RDVC CITY S.A. 

 

INTRODUÇÃO 

Esta Política de Gerenciamento de Riscos (“Política”) da RDVC CITY S.A. (“Companhia”) 

descreve a forma por meio da qual a Companhia identifica, avalia, monitora e gerencia os riscos 

aos quais a Companhia está sujeita. 

1 OBJETIVOS 

1.1 Esta Política estabelece os princípios e parâmetros a serem observados com relação ao 

processo de gerenciamento de risco da Companhia com vistas a identificar, avaliar, priorizar e 

gerenciar Riscos (conforme abaixo definido). 

1.2 Esta Política também descreve o processo de gerenciamento de risco, os procedimentos 

de comunicação e as responsabilidades dos principais órgãos societários da Companhia. 

2 ABRANGÊNCIA 

2.1 Esta Política vincula todos os departamentos, administradores e empregados da 

Companhia. As subsidiárias da Companhia também deverão cumprir as disposições ora 

previstas. 

3 REFERÊNCIAS 

(i) O Código de Conduta Ética; 

(ii) A Política de Divulgação de Informações da Companhia; 

(iii) A Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia; 

(iv) A Política de Transações entre Partes Relacionadas da Companhia; e 

(v) COSO – ERM: Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission – Enterprise Risk Management Framework 

4 DEFINIÇÕES 

4.1. Os seguintes termos usados nesta Política têm os significados abaixo especificados: 

“Apetite para o 

Risco” 

significa o nível de risco associado à consecução dos 

objetivos da Companhia. Periodicamente a Companhia avalia 

e revisa o nível de risco aceitável assumido pela Companhia 

como um todo, para assegurar que o equilíbrio entre risco e 

benefício seja adequadamente gerenciado e alinhado. 
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“Gerenciamento do 

Risco” 

significa o processo de avaliação e resposta ao risco 

relacionado aos negócios da Companhia com vistas a reduzir 

tais riscos a níveis aceitáveis. O gerenciamento do risco é 

parte do processo de avaliação e utiliza os resultados 

oriundos de tal processo para tomar decisões sobre a 

aceitação de riscos ou a tomada de medidas para reduzi-los. 

“Risco” significa a incerteza relacionada a certos eventos e seu 

potencial resultado que possa ter um efeito significativo 

sobre as atividades da Companhia. Todas as atividades da 

Companhia podem representar algum risco decorrente de 

potenciais ameaças ou da não concretização de 

oportunidades, que podem prejudicar, impedir, afetar ou 

interferir na consecução dos objetivos sociais. 

“Risco Estratégico” significa o risco de implementação de uma estratégia errada, 

inadequada ou ineficaz que deixe de atingir os objetivos da 

Companhia. 

“Risco Operacional” significa o risco de prejuízo devido a falhas, deficiências ou 

inadequação de processos, pessoal e sistemas internos de 

suporte às atividades da Companhia ou, ainda, eventos 

externos, incluindo, mas não se limitando, risco de 

compliance associado à inadequação ou deficiência em 

contratos, assim como sanções devidas ao não cumprimento 

de leis e regulamentos e indenizações de danos causados a 

terceiros resultantes das atividades da Companhia. Também 

inclui fraudes internas e externas. 

“Risco de Liquidez” significa o risco de falta de capacidade financeira da 

Companhia para pagar suas dívidas previstas e imprevistas, 

efetivas e futuras, incluindo operações com garantias, sem 

afetar suas operações do dia e sem incorrer em perdas 

significativas. 

“Risco de 

Compliance” 

significa o risco de estar sujeito a quaisquer sanções legais de 

cunho reputacional ou regulatórias, ou prejuízo financeiro 

que a Companhia possa sofrer em decorrência de sua falha 

em cumprir as leis e regulamentos aplicáveis, políticas 

internas, códigos de conduta e padrões de boas práticas. 

“Risco de 

Informação” 

significa o risco relacionado à perda, ao mau uso ou à 

divulgação não autorizada de dados pessoais sensíveis ou 

informações confidenciais de clientes, fornecedores, 

parceiros de negócios, acionistas internos ou externos que 

possam causar danos ou transtornos a qualquer indivíduo, 
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ameaçar os negócios da Companhia ou prejudicar sua 

reputação. 

5 PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

5.1 O gerenciamento do risco é um elemento crucial das estratégias da Companhia, já que 

fornece um processo sistemático para identificar riscos relacionados às atividades da 

Companhia bem como ao mercado de atuação da Companhia. Tal processo envolve a 

categorização e a avaliação de cada risco e a aplicação de controles gerenciais para mitigar o 

risco, baseados em um julgamento acerca do impacto provável caso nenhuma medida seja 

tomada, combinado com uma avaliação da probabilidade de nova ocorrência do risco.  

5.2 A estrutura de detecção e prevenção aos riscos é composta da seguinte forma: 

(i) 1ª Linha: Áreas de Negócios. As áreas de negócio e operações da Companhia e de suas 

investidas constituem a primeira linha de defesa, sendo as principais responsáveis pela 

identificação, avaliação e mitigação de riscos no nível operacional. Cada unidade de negócio 

realizará monitoramentos contínuos para identificar possíveis vulnerabilidades e assegurará 

a execução de controles preventivos e corretivos. O objetivo é garantir que os processos 

estejam alinhados com as políticas corporativas e com os requisitos regulatórios aplicáveis. 

(ii) 2ª Linha: Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da Companhia. A segunda 

linha de defesa é composta pela Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da 

Companhia, que atua como suporte às áreas de negócio e aos administradores da Companhia 

na tomada de decisões. 

(iii) 3ª Linha: Auditoria Interna. A Auditoria Interna constitui a terceira linha de defesa. 

(iv) Adicionalmente ao acompanhamento do ambiente por meio dessas três linhas de 

defesa, o Conselho de Administração da Companhia conta com a atuação do Comitê de   

Auditoria para auxiliá-lo no acompanhamento e gerenciamento de riscos. 
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5.3 A Companhia estabelece um processo de gerenciamento dos riscos estruturado e 

contínuo, composto pelas seguintes etapas: 

(i) ambiente interno: A Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da Companhia realiza 

a análise de ambiente interno, por meio da avaliação envolve o estabelecimento da base de 

como riscos e são percebidos controles são visualizados e tratados pelos empregados da 

Companhia; 

(ii) fixação de objetivos: Em linha com as recomendações da Área de Riscos, Controles 

Internos e Compliance da Companhia, a Diretoria propõe, e submete à aprovação do 

Conselho de Administração, a definição dos objetivos estratégicos, operacionais, de 

comunicação e de confiabilidade, por meio de um processo de desenvolvimento e de 

alinhamento entre os objetivos priorizados à missão e aos princípios da Companhia; 

(iii) identificação de eventos: A Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da 

Companhia realiza análises para identificar eventos, fatores internos e externos que 

configurem risco reais ou potenciais. Esses riscos são categorizados como estratégicos, 

operacionais, de compliance, de liquidez e de informação; 

(iv) avaliação do Risco: Cada Risco identificado é avaliado pela Área de Riscos, Controles Internos 

e Compliance da Companhia, considerando sua probabilidade de ocorrência e impacto. A Companhia 

utiliza métodos como benchmarking e modelos probabilísticos para priorizar e classificar os riscos de 

forma objetiva. O relatório de riscos é revisado pela Auditoria Interna e reportado à Diretoria e ao 

Conselho de Administração; 

(v) resposta ao Risco: Em linha com as recomendações da Área de Riscos, Controles 

Internos e Compliance da Companhia, a Diretoria propõe, e submete à aprovação do 

Conselho de Administração, respostas aos riscos identificados, incluindo:  
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• Evitar o risco, ajustando processos ou atividades;  

• Mitigar o risco, implementando controles internos;  

• Transferir o risco, por meio de seguros ou contratos;  

• Aceitar o risco, dentro do apetite definido pelo Conselho de Administração 

(vi) atividades de controle: Para assegurar a eficácia das respostas, a Área de Riscos, 

Controles Internos e Compliance da Companhia elabora planos de ação alinhados às políticas 

e procedimentos internos da Companhia, com responsáveis definidos e prazos 

estabelecidos. Tais planos são revisados pela Auditoria Interna e reportados à Diretoria e ao 

Conselho de Administração; 

(vii) informação e comunicação: A Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da 

Companhia estabelece o fluxo de governança de informações e define a estratégia de 

comunicação, de forma que as informações relevantes sejam identificadas, coletadas e 

comunicadas para os empregados da Companhia, para que todos possam compreender e 

desempenhar suas funções  e responsabilidades com relação ao enfrentamento dos riscos 

priorizados; e 

(viii) monitoramento: O monitoramento contínuo da integridade do processo de 

gerenciamento de riscos é realizado pela Área de Riscos, Controles Internos e Compliance da 

Companhia, pela Auditoria Interna, pela Diretoria e pelo Conselho de Administração. Esse 

monitoramento permite ajustes rápidos e adequados às mudanças de cenário e aos riscos 

emergentes. 

5.4 O processo de gerenciamento de riscos é integrado à cultura organizacional da 

Companhia, assegurando flexibilidade e proatividade na mitigação de riscos e na resposta a 

mudanças no ambiente de negócios. Essa estrutura reforça o compromisso da Companhia com 

as melhores práticas de controles internos, gestão de processos, mitigação de riscos, compliance 

e continuidade de negócios. 

5.5 O processo de gerenciamento do risco será realizado por meio de auditoria interna e 

externa visando a minimizar as consequências da ocorrência de um risco com base em impacto 

e probabilidade, reconhecendo-se que o risco propriamente dito pode não ser eliminado. 

5.6 A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da 

efetividade da política de gerenciamento de riscos deverá ser reavaliada anualmente pelo 

Conselho de Administração da Companhia, com assessoramento do Comitê de Auditoria. 

6 RESPONSABILIDADES 

6.1 A estrutura organizacional de gerenciamento de riscos é composta pelo Conselho de 

Administração, pela Diretoria da Companhia, pelo Comitê de Auditoria, pela Área de Riscos e 

Controles Internos e Compliance e pela Auditoria Interna, bem como pelos colaboradores da 

Companhia, no desempenho de suas funções. 

6.2 Conselho de Administração: O Conselho de Administração da Companhia é 
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responsável pela aprovação desta Política, suas revisões e atualizações, bem como por: 

(i) determinar o Apetite para o Risco e estabelecer a cultura da gestão do risco dentro da 

Companhia, especialmente com relação a novas iniciativas e riscos emergentes; 

(ii) tomar as decisões principais com relação ao processo de gestão de riscos da Companhia, 

incluindo os que possam afetar o perfil de risco ou exposição da Companhia; 

(iii) avaliar a efetividade do sistema de controles internos, com o assessoramento do Comitê 

de Auditoria; 

(iv) aprovar quaisquer mudanças nesta Política; e 

(v) revisar, monitorar e aprovar as estratégias gerais da Companhia para a gestão do risco e 

os papéis e relatórios elaborados pelo Comitê de Auditoria e pela Área de Riscos e Controles 

Internos. 

6.3 Diretoria: A Diretoria da Companhia é responsável por: 

(i) implementar as estratégias da Companhia aprovadas pelo Conselho de Administração 

com relação à Gestão do Risco; 

(ii) propor ao Conselho de Administração o Apetite para o Risco da Companhia; 

(iii) avaliar periodicamente a Avaliação de Risco, relatando quaisquer descobertas ao 

Conselho de Administração; 

(iv) avaliar e monitorar o Risco Estratégico; e 

(v) identificar quaisquer Riscos antecipadamente e conduzir o Gerenciamento de Risco 

correlata. 

6.4 Comitê de Auditoria Não Estatutário: O Comitê de Auditoria da Companhia é 

encarregado de: 

(i) rever o cumprimento pela Companhia das leis, padrões e regulamentos  aplicáveis; 

(ii) avaliar e analisar o uso e a confiabilidade dos controles internos, riscos de 

compliance e corporativos; 

(iii) monitorar as exposições de Risco da Companhia; 

(iv) fiscalizar o desempenho de terceiros contratados para dar suporte ao staff designado 

para desempenhar funções de compliance, controles internos e risco corporativo; 

(v) revisar as principais políticas da Companhia, incluindo as políticas internas e o Código 

de Conduta Ética, propondo quaisquer mudanças ao Conselho de Administração 

(vi) coordenar e monitorar as atividades de canal de denúncias (whistleblower) assegurando 

a autonomia, sigilo, confidencialidade e um ambiente livre de retaliações; 
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(vii) avaliar e monitorar o Risco de Liquidez; 

(viii) investigar e monitorar eventos que possam prejudicar os controles internos da 

Companhia e esta Política; 

(ix) fornecer treinamento recorrente ao pessoal da Companhia com vistas a assegurar que 

sejam capazes de identificar, evitar, avaliar, monitorar e mitigar Riscos; 

(x) conduzir uma revisão periódica da Política de Gerenciamento de Riscos e apresentar 

quaisquer sugestões ao Conselho de Administração; e 

(xi) avaliar periodicamente a Avaliação de Risco, relatando quaisquer descobertas ao 

Conselho de Administração. 

6.5 Área de Riscos, Controle Internos e Compliance: Os colaboradores da Companhia 

designados para desempenhar funções de compliance, controles internos e de riscos 

corporativos são encarregados de: 

(i) rever o cumprimento pela Companhia das leis, padrões e regulamentos aplicáveis; 

(ii) estabelecer o processo de gestão do risco da Companhia; 

(iii) coordenar e determinar as diretrizes a serem seguidas no tocante aos procedimentos 

de compliance, controles internos e risco corporativo; 

(iv) preparar relatórios que descrevam os riscos da Companhia e a avaliação de Risco 

correlata, e submetê-los periodicamente à avaliação do Comitê de Auditoria; 

(v) avaliar e monitorar o Risco de Compliance, o Risco Operacional e o Risco de 

Informação; 

(vi) mapear e conduzir treinamentos de compliance às áreas de interesse; 

(vii) auxiliar a área de ouvidoria na apuração e análise das medidas disciplinares a serem 

aplicadas em decorrência de violação do Código de Ética e Conduta da Companhia; 

(viii) realizar no mínimo uma revisão anual do sistema de controles internos da 

Companhia; e 

(ix) coordenar a força de trabalho interna destinada a detectar quaisquer Riscos e monitorar 

a eficácia do processo de Gerenciamento do Risco. 

6.6 Auditoria Interna: A área responsável pela auditoria interna da Companhia 

responderá diretamente ao Comitê de Auditoria, e estará encarregada de: 

(i) monitorar, avaliar e realizar recomendações visando a aperfeiçoar os controles  internos 

e as normas e procedimentos estabelecidos pelos administradores; 

(ii) aferir a qualidade e efetividade dos processos de Gerenciamento do Risco,  controle 

e governança da Companhia; 
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(iii) determinar a extensão do cumprimento das normas, dos planos e  procedimentos 

vigentes; 

(iv) determinar o grau de confiança, das informações e dados contábeis e de outra  natureza, 

preparados dentro da Companhia; 

(v) avaliar os riscos estratégicos e de negócio da Companhia; e 

(vi) avaliar a eficácia, suficiência e aplicação dos controles contábeis, financeiros e 

operacionais. 

7 DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e vigorará por prazo 

indeterminado. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração da 

Companhia. 

7.2 A presente Política somente poderá ser alterada por deliberação do Conselho de 

Administração da Companhia. 

* * * 
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